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Opinião 

stá a i mais um fina! de curso. | 
Novo batalhão de formandos 

JLmJÊ sai a cata de empregos. A dis- 
posição de outrora, quando 

ingressamos na faculdade, cheio de espe- 
ranças, não há mais. Foi desgastada pau- 
latinamente pelo tempo. Tempo em que 
passamos nesta faculdade e pudemos no- 
tar a realidade. Um ensino sem as condi- 
ções para formar um profissional pronto 
para agitar a sua vida. Aquela velha histó- 
ria: a falta de materiais, equipamentos, 
etc. Agora é tarde para reivindicações, pe- 
lo menos para nós. Resta a luta. É come- 
çar de novo. Só que num outro esquema. 
É a luta da vida que certamente não será 
fácil. De qualquer modo, estamos na reta 
fina! de uma etapa. E nesses quatro ou 
cinco anos que passamos aqui alguma coi- 
sa ficou. Algum aprendizado restou. E um 
pouco do que nós guardamos está aqui. 0 
jornal 3%X 4 que registra o esforço de uma 
turma em mostrar o seu trabalho. 

O ensino superior brasileiro 
está totalmente caótico e fa- 
lido, isto não é novidade ne- 
nhuma. Mas o escândalo do 

falso professor que durante dois meses 
deu aulas de macroeconomia na melhor 
faculdade de economia do país. a da Fun- 
dação Getúlio VargasdeSãoPaulo (FGV). 
e que só se tomou um caso público por- 
que os alunos resolveram falar com a im- 

prensa. é realmente um caso inédito. 
Alencar Mesquita Macena, estelionatá- 

rio fichado na Policia, se apresentou no 
fina! de fevereiro à FG V como professor 
de economia pós-graduado em Berkeley, 
nos Estados Unidos. No seu currículo de 
professor constava ainda uma passagem 
pela Fundação Getúlio Vargas carioca. 
Alencar Mesquita foi contratado pela 
FG V sem apresentar nenhum comprovan- 
te de seu currículo. Recomendado por 
professores da Fundação Getúlio Vargas 
do Rio e da USP, através de telefonemas 
por ele mesmo forjados, o impostor enga- 
nou à diretoria da fundação, que em ne- 
nhum momento pensou em comprovar os 
dados. 

Alencar Mesquita crê inclusive que a 
crise internacional deva-se à morte do xá 
iraniano. E não escondia suas idéias de 
ninguém. Tudo bem. os jornais, progra- 
mas de televisão até aceitavam a hipótese 
já que ela saia da boca de um professor da 
FG V. Louco ou cínico. Mesquita virou 
um escândalo. A Fundação Getúlio Var- 
gas queria abafar o caso. pois sua incom- 
petência ficou toda a mostra. Eles só des- 
cobriram que Mesquita era um impostor 
porque no fina! de abri! ele se negou a a- 
presentar sua documentação. 

Nessa aventura de dois.meses. Mesqui- 
ta arrumou um pouco de dinheiro em- 
prestado, debateu com empresários na TV 
Bandeirantes e escreveu um artigo sobre 

inflação para a Folha de São Paulo. Dei- 
xou dam também que ganhar dinheiro 
não era seu objetivo, ele queria aparecer. 
E conseguiu. 

sta edição do jornal 3 X 4 é 
m* a primeira publicação dos alu- 

nos do Curso de Jornalismo 
Gráfico e Audiovisual da Uni- 

versidade Federa! do Rio Grande do Sul, 
da turma de Laboratório de Jornalismo 
Gráfico II do primeiro semestre de 83. 

A iniciativa seria louvável mas não o é 
por um detalhe esta é a primeira e ao mes- 
mo tempo a última tentativa dos alunos 
de elaborarem seu próprio jornal. 

Sairemos da faculdade sem termos en- 
contrado aquilo que pmcurávamos quan- 
do chegamos: um bom e eficiente curso 
de graduação. 

Apesar de todas as dificuldades encon- 
tradas durante nossa permanência aqui, 
conseguimos nos formar com um pouco 
mais de bagagem do que no inicio. Um 
pouco pelas aulas, mas muito mais por 
conversas com profissionais da área. 

E agora, com nossos diplomas na mão 
e a consciência das limitações do nosso 
aprendizado, saímos à luta, à cata de al- 
guma oportunidade de mostrarmos que 
mesmo assim somos competentes e que, 
se jogados na arena, saberemos como do- 
minar o leão. 

Somos os formandos de julho de 1983'. 

I ) ' 
i 1 I I 1 

' I I i I I . 1 
\ I i ' ( 

i i i 
I I I i 1 i i • / I i ( 

i I- * l-i l I I V 
I I » 1 

I I 
I 1 _L i- i 

—- -/ o v&ctm^o Me ? 
V AssosrA. cçoe Me/WoRA e 

( ficAR- . 
^ - ■ V ovxju ii 

V 

1 

•u* 

Expediente 

Jomal-laboratório dos alunos do séti- 
mo e oitavo semestre do curso de Jorna- 
lismo Gráfico e Audiovisual da faculdade 
de Biblioteconomia e Comunicação da 
UnivcRidade Federal do Rio Grande do 
Sul. Edição do primeiro semestre de 

1983, elaborada pelas turmas das discipli- 
nas de Laboratório Gráfico 1 e II. sob a 
orientação dos professores Aníbal Benda- 
ti, Luiz Carlos Vaz e Pedro Maciel. 

Participaram desta edição: 
Beatriz Bakalczuk Cantergi, Carlos 

Eduardo Garcia Miranda, Fatimarlei Lu- 
nardelli, Ott Lígia Walper, Lisiane Gularte 
de Carvalho, Luiz Mário Trindade, Márcia 
Quartiero, Mana Helena Aveline, Marta 
Regina Sfredo, Paulo Roberto Acosta 
Dias, Rejane Salete Salvi, Riograndino Ta- 

bajara Alves Branco, Roberto Rinsaburo 
Kodama, Roselaine Wandscheer, Rossana 
Margot Talavera Román, Sandra Pecis e 
Teniza Spinelli. 

Chefe do Departamento de Comunica- 
ção: Blásio Hickmann. 

Diretora da Faculdade de Biblioteco- 
nomia e Comunicação: Lília Maria Var- 
gas. 

Rua Jacinto Gomes. 540. 
Composição, montagem e impressão: 

Gráfica da UFRGS. 

s- 

Blásio: nova orientação 

Blásio Hickmann, advogado, jornalis; 

ta e professor com pós-graduação em Lin- 
güística Aplicada, assumiu em abril a che- 
fia do Departamento de Comunicação So- 
cial da Faculdade de Biblioteconomia e 
Comunicação da UFRGS. 

Falando sobre a situação e a política 
do órgão no contexto da Faculdade, des- 
taca ele a transformação do jornal 3x4 em 
um veículo de integração entre as diferen- 
tes disciplinas do curso, buscando uma 
clientela definida e uma circulação mais 
assídua. 

"Dentro da Universidade, constitui o 
Departamento a menor fração da estrutu- 
ra universitária. Regimentalmente, isto va- 
le para todos os efeitos de organização ad- 
ministrativa, didático-científica e de dis- 
tribuição de pessoal. Na prática, porém, 
ele desfruta de restrita autonomia, uma 
vez que os recursos orçamentários não lhe 
são designados no orçamento. Comparti- 
lha com os demais departamentos e ór- 
gãos da Faculdade dos minguados recur- 
sos destinados à Faculdade. De resto, o 
Departamento pode atuar livremente, 
desde que faça tramitar suas iniciativas 
através da Direção da Faculdade". 

Blásio revela que o Departamento 
pretende posicionar-se em prol do curso 
de Comunicação Social, seus alunos e 
professores, como aliás, tem sido seu 
objetivo. "O Departamento procurará 
fazer tudo para a melhoria das condi- 
ções de ensino-aprendizagem. Vamos 
nos empenhar, igualmente, em estabele- 
cer contatos interdepartamentais e com 
as comunidades profissionais das classes 
às quais se destinam os egressos do cur- 
so". 

Quanto ao novo currículo, o Depar- 
tamento terá a preocupação de acompa- 
nhar a tramitação do projeto que se en- 
contra no Conselho Federal de Educa- 
ção, a quem compete fixar o currículo 
mínimo, pois o currículo pleno é apro-- 
vado na Comissão de Carreira do curso. 
"Aqui, o Departamento pretende atuar 
e colaborar intensamente, no sentido 
de conseguir a implantação de um novo 
currículo condizente com as necessida- 
des atuais e futuras da Comunicação So- 
cial". 

Finalizando, Blásio explica o seu de- 
sejo de transformar o jornal 3x4 num 
veículo dirigido á comunidade na qual se 
insere a Faculdade, "â semelhança de um 
jornal de bairro". Na opinião do novo 
chefe de Departamento, o 3x4 teria, 
portanto, uma clientela, definida e a ex- 
periência' do aluno viria de encontro á 
realidade jornalística atual. "Para alcan- 
çar plenamente este objetivo tentaremos 
integrar todas as disciplinas" que de algu- 
ma forma concorrem para o ensino jor- 
nalístico: Laboratório, Técnica de Jor- 
nal e Periódico. Redação e Edição, Pa- 
ginaçâo e Revisão, Fotografia e Publi- 
cidade. O Atelier de Publicidade, por 
exemplo, cuidaria de comercializar o es- 
paço que for destinado à publicidade. Isto 
traria uma vantagem adicional. O labora- 
tório passaria a contar com recursos fi- 
narfCciros que reverteriam em seu próprio 
benefício. Assim também seria com as de- 
mais disciplinas: cada qual daria sua con- 
tribuição para um jornal efetivo, com 
clientela certa, circulando pelo menos 
mensalmente". 

Teniza Spinelli 



Primeiro Semestre de 83 / Três por Quatro • 3 

Jornalistas votam oposição 

no Sindicato e na Fenaj 

Vencedor das últimas eleições realiza- 
das no Sindicato dos Jornalistas Profissio- 
nais de Porto Alegre, Remi Antonio Bal- 
dasso e' o novo presidente da categoria. 
Encabeçando a chapa número dois, Bal- 
dasse concorreu com o jornalista Luís 
Carlos Merten, representante da chapa 
oficial, a quem venceu na segunda rodada 
da votação (realizada nos dias 22,23 e 24 
de março), com uma margem de 83 votos. 
Na primeira eleição (dias 15, 16 e 17 de 
março) ambos obtiveram um total de 388 
votos. 

O fato mais importante, que marcou 
estas eleições, é que após 18 anos, foi a 
primeira na qual concorreram duas cha- 
pas. Baldasso explica: "Anos atrás, era 
inadmissível concorrer com vários candi- 
datos, era necessário manter uma unida- 
de, uma chapa única, para juntar toda a 
categoria na luta por uma melhoria no 
campo de trabalho, para garantir nossa 
atuação dentro da sociedade. Porém, o 
comportamento dos diretores do Sindi- 
cato que se acomodaram muito e não fo- 
ram capazes de adaptar-se ao chamado 
nível de abertura, levou um setor da ca- 
tegoria a discutir a entidade; a partir 
daí surgiu a idéia de reformar o Sindica- 
to, e de criar uma nova chapa". 

Assim, duas idéias fundamentais fo- 
ram defendidas por essa chapa: a neces- 
sidade do Sindicato se tornar. Uma enti-- 

dade mais aberta e democrática, na quaf 
a categoria participe mais, e a importân- 
cia dela ser atuante e dinâmica. Para atin- 
gir esses objetivos, os novos dirigentes 
se comprometeram a realizar uma série 
de atividades como debates e seminários, 
onde sejam discutidos os problemas que 
os jornalistas enfrentam atualmente, prin- 
cipalmente no que se refere ao nível de 
emprego e mercado de trabalho. 

Baldasso diz que já está sendo forma- 
da uma Comissão de Mercado de Traba- 
lho, para realizar um levantamento dos 
jornalistas desempregados, além de elabo- 
rar um estudo do campo de trabalho no 
interior. Além disso, a nova diretoria pro- 
meteu lutar pela jornada de trabalho de 5 
horas, por um piso salarial de seis míni- 
mos, garantia no emprego, direito de in- 
formação, pelo fim da lei de greve e de 
Segurança Nacional e pela criação da Cen- 
tral Única dos Trabalhadores. Outro dos 
objetivos é a de ampliar, junto com a Fe- 
deração, a base do Sindicato a nível esta- 
dual, considerando que no interior do Es- 
tado não existem sindicatos — exceto em 
Passo Fundo. 

Para demonstrar que a nova diretoria 
do Sindicato está disposta a concretizar 
suas promessas, o próprio ato de posse, 
no dia 22 de abril, constituiu-se em ma- 
nifestação contra a Lei de Segurança Na- 

• donal. Empossado na.Assembléia Legis- 

lativa, Remi salientou que "transforma- 
mos esse ato em protesto contra um dos 
instrumentos mais visíveis de repressão, 
a Lei de Segurança Nacional, já que ela 
é um instrumento de exceção que tem 
servido para intimidar, para impedir que 
a sociedade seja informada". 

Eleições diretas na Federação 

Nos dias 25 e 26 de abril, foi eleita a 
nova diretoria da Federação Nacional dos 
Jornalistas (Fenaj), através da primeira 
eleição direta realizada pela entidade, a 
primeira já promovida no País desta 
forma por uma federação de profissio- 
nais. Os associados de cada sindicato vo- 
taram a trés cargos: o de representante 
de sua base na diretoria da Fenaj, o de 
vice-presidente da região a que a base 
pertence (o País está dividido em cinco 
regiões), e o de presidente da Federação. 

Para presidente existiam dois candi- 
datos: Rogério Medeiros, de Espírito 
Santo e apoiado pela atual diretoria, e 
Audálio Dantas, de São Paulo, pela opo- 
sição. Para vice-presidente região sul, 
concorreram Ricardo Kotscho e Osmar 
Trindade, enquanto para representante 
de base da Fenaj disputaram o cargo 
Guaracy Cunha e Moema Bauer. Como 
não há vinculação de votos e o eleitor 
pode votar nos candidatos de diferentes 

chapas, o resultado final foi o seguinte" 
Audálio Dantas venceu Medeiros para o 
cargo de presidente da Fenaj e Ricardo 
Kotscho e Guaracy Cunha, ambos da cha- 
pa de Medeiros, completaram a vitória pa- 
ra completar a representação gaúcha. 

O novo presidente da Federação, Au- 
dálio Dantas, de 54 anos, tem o grande 
compromisso de continuar o trabalho até 
agora desenvolvido contra a Lei de Segu- 
rança Nacional e todos os processos arbi- 
trariamente instalados contra os jornalis- 
tas brasileiros, diz o ex-presidente da en- 
tidade, Washington de Mello. Ex-deputa- 
do federal pelo PMDB, Dantas tem uma 
longa carreira. Ex-presidente do Sindicato 
dos Jornalistas do Estado de São Paulo, 
em 1975, durante sua gestão foi assassina- 
do o jornalista Wladimir Herzog, episódio 
no qual desempenhou uma atuação decisi- 
va, levando a elucidação do crime às últi- 
mas conseqüências. 

As eleições para a nova diretoria mo- 
bilizaram 24 sindicatos em 21 estados; 
Audálio venceu em 13, Medeiros teve o 
apoio de 10 e no Amazonas houve empa- 
te. Os resultados serão apresentados na 
próxima reunião do Conselho de Repre- 
sentantes da Fenaj, em junho, quando 
será eleita, de maneira formal e oficial, a 
nova diretoria e indicados, entre os dire- 
tores de base eleitos, os integrantes dos 

.cargos executivos da Fenaj. 

0 sarcófago falhou. 

Deu Alternativa 83 
Na sexta-feira, dia 25 de 

março, quase dez da manhã, o 
clima no Sindicato, na sala onde 
ocorria o escrutínio, era de total 
imprevisibilidade. Havia muitos 
integrantes da Chapa 1 certos da 
vitória e muitos da Chapa 2 cer- 
tos de que realmente haviam 
perdido. È claro que havia os da 
Chapa 2 e da Chapa 1 pensando 
exatamente o contrário. Mas 
ninguém, entre eles, esperava 
uma diferença maior do que dez 
ou quinze votos. Achavam até 
que a disputa seria voto a voto. 

Mas a primeira uma aberta 
(o sarcófago) deixou a Chapa 2, 
presente em sua quase totalida- 
de, de boca aberta. E fez com 
que os da Chapa 1 ficassem se 
entreolhando, procurando ex- 
plicações. Na urna em que a 1 
tirou 37 votos de diferença na 
primeira apuração ( e esperava 
mais), o número de votantes 
aumentou e com ele o número 

de "velhinhos da 1" como 
acreditavam Iodos. Mas o resul- 
tado foi de 196 votos para a 
chapa -1 e. , . 200 para a Chapa 
2. A dois começava ganhando 
por quatro votos onde esperava 
perder. Mas se havia surpresas 
na uma um, poderia haver na 
dois e na três, e ninguém come- 
morou, embora tivesse vontade. 

Quando se apurou a urna 
dois, entretanto, já não havia 
mais dúvidas de que a categoria 
havia se definido, mas pela Al- 
ternativa: 85 votos para a Chapa 
1, 134 para a Chapa 2. A dife- 
rença subia de quatro para 53 
votos. A alegria da vitória já 
era indisfarçável. Na urna 3, a 
diferença aumentou mais: 137 
para a 2; 107 para a 1. 83 votos 
de diferença, 471 a 388, A Cha- 
pa 1 fez o mesmo número de vo- 
tos do primeiro turno. A 2 fez 
mais 83. Alternativa 83. 'A 

Rogério, o apoio mais 

temido pela categoria 

A atuação profissional ou a 
posição ideológica podem repre- 
sentar apoio decisivo numa elei- 
ção. Mas pode, também, ter con- 
seqüências imprevisíveis. E o te- 
mor dessas imprevisíveis conse- 
qüências foi, provavelmente, res- 
ponsável pelo falo de o jornalis- 
ta Rogério Mendelski ter-se con- 
sagrado nas eleições do Sindica- 
to com "o apoio mais temido 
da categoria". Pouco depois da 
divulgação da nominata da Cha- 
pa 1 - ainda não se conhecia a 
nominata da 2 - isso ficou evi- 
denciado. Rogério publicou em 
sua coluna na Folha da Tarde 
que "conhecida a chapa 1, mui- 
ta gente já se definiu pela 2". 
Esse pequeno período serviu por 
um bom tempo com ironia dos 
simpatizantes da 1 para com os 

da 2: Estás com a chapa do Ro- 
gério? 

Mas os integrantes da Chapa 
1 apostavam muito no anti-pres- 
tígio de Rogério, e chegaram a 
cobrar dele um apoio mais inci- 
sivo à Chapa 2 que, por sua vez, 
torcia para que isso não aconte- 
cesse. Antes do primeiro turno 
das eleições, muitos jornalistas 
como Rui Carlos Ostermann, 
Luís Fernando Veríssimo, Cid 
Pinheiro Cabral, Sérgio Jocky- 
mann, Paulo Santana e outros 
que dispunham de colunas abri- 
ram seu voto em favor de uma 
ou outra chapa. Mas Rogério 
não se manifestou, 

Com a divulgação do resulta- 
do da primeira votação e o em- 
pate, Rogério resolveu abrir pu- 
blicamente o seu voto na segun- 
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Êl Muito tensa a apuração que elegeu 
Remi Baldasso novo presidente do Sindicato 

da-feira.;iA segunda votação co- 
meçaria na terça. No tópico fi- 
nal da coluna, Rogério não ape- 
nas abriu seu voto para a dois. 
como qualificou os integrantes 
da um de "pelegos e continuis- 
tas". Nas redações, naquele dia, 
procurava-se avaliar o efeito do 
tópico de Rogério. A Chapa 1 
"gostou" das ofensas em termos 
de resultado psicológico. Achava 
que isso iria tirar muitos votos 
da 2, entre aqueles que se irrita- 
riam com Rogério. Os da 2, en- 
tretanto, minimizavam esse tipo 
de influência, ressaltando que 
todo o eleitorado sabia que o 
pensamento da Chapa não era o/ 
de Rogério. Mas uma nota da 
Chapa 1, divulgada no mesmo 
dia, mostrava que seus integran- 
tes, entre desconsiderar as ofen- 
sas (e o próprio Rogério) e não 
deixá-lo sem um contra-ataque, 
preferiam expor-se ao risco de 

atacá-lo, também, imediatamen- 
te. Na nota, a acusação de pele- 
gaiismo era respondida com crí- 
ticas à conduta profissional e 
lembranças de empregos de que 
Rogério só teria maiores conta- 
tos pelo salário. No dia'seguinte. 
Rui Carlos Ostermann e Ibsen 
Pinheiro utilizaram espaços de 
suas colunas para responder a 
Rogério também. Ibsen e Oster- 
mann estavam com a Chapa 1. 
E já recebiam as urnas os votos 
do segundo dia da eleição. No 
terceiro, Rogério comentava que 
"se a Chapa 2 ganhar, eu vou fa- 
turar o meio apoio; porque, se 
perder, eu vou levar a culpa". 
Um reconhecimento de que até 
mesmo o Rogério sabia dos re- 
sultados imprevisíveis do seu 
apoio. 

O apoio mais temido 
categoria. 

da 

A mobilização mexeu 

até com o Correiào 

Voto batalhado no corpo-a- 
corpo. Voto aberto de Viani- 
nha - em vias de se aposentar - 
em càrta aos companheiros, mu- 
dando da um para a dois. Foto- 
grafia do Quintana circulando 
com a 2. Vaias e risadas para a 
chegada de um dos integrantes 
da Chapa 1. Discussão acalora- 
da (acalorada, sim) entre um 
homem de redação e o candida- 

to da Chapa 1. Comentários de 
que o Correio todo estava fecha- 
do com a 2 (com a proposta de 
renovação no Sindicato). Isso 
até poderia ser considerado nor- 
mal em qualquer outra redação. 
Mas do "lado de lá", na RBS, 
ninguém conseguia entender 
porque havia tanta disputa em 
tomo da eleição na Caldas Jú- 
nior. E ninguém queria acredi- 

tar que o foco da mobüização 
incomum estava na redação do 
Correio do Povo, no alto dos 
seus 86 anos de existência e 
com uma imagem externa de 
"redação de velhinhos", eleito- 
rado potencial da 1. 

Talvez seja o fato de que en- 
tre os "velhinhos" já exista um 
grande número de jovens na re- 
dação do Correio. Talvez algum 

interesse que tenha escapado à 
Chapa 2. Talvez um outro moti- 
vo qualquer. Mas o fato é que 
foi no Correio do Povo que hou- 
ve a melhor notícia da eleição. 
Praticamente toda a redação se 
interessou pela eleição e foi vo- 
tar. E havia um apoio quase ma- 
ciço á chapa 2, revelando uma 
grande ânsia de renovação. No 
Sindicato, pelo menos. 

Eleição no Sindicato, 

duelo de duas chapas 
A eleição do Sindicato dos 

Jornalistas Profissionais de Por- 
to Alegre começou antes mes- 
mo das eleições de novembro, 
embora não fosse essa a inten- 
ção. A coluna Panorama Geral, 

cou registro e que se dizia 
"alienada, peleguista e enrola- 
da", numa clara ironia às duas 
existentes. 

Mas as duas que realmente 
concorreram foram as lideradas 

do Correio do Povo, publicou "por Luís Carlos Merten (Chapa 
uma nota informando da inten- 1). do jornal Zero Hora, e Re- 
çâo de um grupo de jornalistas 
de lançar a chapa "Dignidade 
Profissional". A idéia morreu na 
casca, porque um dos seus líde- 
res se irritou com uma referên- 
cia no boletim do Sindicato, 
que a qualificava como "de di- 
reita" e, depois, uma charge 
que dizia: "Já se conhece a 
tendência da Dignidade Profis- 
sional. Ela tem o apoio do Ro- 
gério Mendelski". Depois de re- 
gistradas as Chapas 1 e 2, ainda 
surgiu uma outra que não bus- 

mi Antonio Baldasso (Chapa 2), 
do mesmo jornal. As duas fo- 
ram registradas depois de mui- 
tas tentativas de repetir o "cha- 
pão", uma composição entre os 
possíveis candidatos, que vinha 
ocorrendo há bastante tempo 
no Sindicato. Desta vez. entre- 
tanto, as manobras para o "cha- 
pâó" esbarraram na decisão de 
um grupo disposto a mudar esse 
estado de coisas. 

Paulo Roberto Acosta Dias 
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Lei de Segurança Nacional 

a luta pela revogação 

A revogação da LSN é, 
sem dúvida alguma, uma das 
maiores reivindicações da 
sociedade. Considerada 
arbitrária, a lei que dá 
ás autoridades o poder de 
determinar o que atenta 
contra a segurança do país, 
não encontra muitos defensores 
no Brasil da abertura. 

Atei de Segurança Nacional 
(LSN), que está em vigor hoje, 
foi promulgada em dezembro de 
1978 pelo presidente Ernesto 

Geisel. Embora tenha sido remetida ao 
Congresso Nacional, a lei não foi aprova- 
da, passando pelo "decurso de prazo", 
mecanismo que aprova automaticamente 
projetos de interesse do Executivo não 
votados no prazo de 40 dias. Definida co- 
mo um instrumento de exceção "autori- 
tária e antidemocrática", a sociedade civil 
tem-se manifestado pela revogação da lei, 
vista com uma inadequação dentro do 
projeto de abertura. 

Rigorosa, a lei que define os crimes 
contra a ordem pública e social e os aten- 
tados contra a Constituição, além da for- 
ma de governo por ela estabelecida, so- 
freu diversas modificações desde que foi 
editada em 1935, A mais importante de- 
las se deu em 1965, quando a competên- 
cia de julgamento de civis foi transferida 
do Código Penal para a Justiça Militar, 
através do Al-2. 

Mas é em 1967, durante o período 
de Castelo Branco, que se promulga a 
primeira LSN sem a apreciação do Con- 
gresso Nacional. A partir daí, com a luta 
armada, as reformas tomaram a lei cada 
vez mais dura. Em 69, sob o Al-5, o De- 
creto Lei 898 implantou a pena de mor- 
te, inexistente no país até então. Esta 
lei vigorou até fins de 78, quando Geisel 
aprovou a atual LSN. 

A Lei, se caracteriza pela falta de ti- 
pificação dos delitos, através de vagas ex- 
pressões e definições. O aftigo 36 da LSN, 
por exemplo, diz: 'É crime incitar à'deso- 
bediéncia ás leis, á luta pela violência en- 
tre as classes sociais". "Quem é que vai de- 
terminar, que vai ter os critérios desta ti- 
picidade, na forma penal, que possa ser 
enquadrado?", pergunta o juiz Celso Gai- 
ger. "Assim também o artigo que diz 
"exercer violência por faccionismo". O ter- 
mo faccionismo é muito vago. Hoje a 
gente pode chamar até torcedores de fu- 
tebol de "faccionistas desportivos"'. 

O que se critica então, da LSN, não 
está nas disposições que dizem respeito 
à Segurança Nacional — que podem fazer 
parte de um outro corpo legislativo. A 
crítica se estende àquelas outras disposi- 
ções, que dão um poder arbitrário ao cor- 
po policial e aos órgãos de repressão de 
determinar os fatos que atentem contra a 
segurança nacional. O deputado Antenor 
Ferrari, presidente da Assembléia Legisla- 
tiva, argumenta; "Essa lei é uma lei que 
está acima das leis; é uma lei que dá ao 
Executivo, ao Presidente da República, 
ás Forças Armadas e a própria Justiça Mi- 
litar. condições de excepcionalidade para 
eles poderem interpretar os fatos sociais, 
da maneira que melhor lhes convier, e 
enquadrar qualquer cidadão, a qualquer 
momento e a qualquer hora, em seus dis- 
positivos". 

"Que lei é essa que abrange tudo, que 
é assim todo poderosa?", pergunta ainda 
Mercedes Rodrigues, que trabalha na Se- 
cretaria de Tesouro da Ordem dos Advo- 
gados do Brasil. "Essa lei que abrange tu- 
do", diz ela, "significa uma grande censu- 
ra que se impõe á população, em todos 
os níveis: jornalistas, padres, advogados, 
políticos, líderes sindicais, são presos ou 
ameaçados de serem enquadrados com 
base na LSN. Então, na verdade, toda a 
nossa vida está encerrada nessa idéia de 
"Segurança Nacional", que censura nossa 
participação como cidadão e reforça o 
sistema que está aí". 

Para a escritora Tânia Faillace, no 
momento que se decidir fazer uma lei 
de Segurança Nacional, deve ser mudado 
totalmente o conceito atual que se tem 
de segurança nacional. "O quê seria segu- 
rança nacional? Seria a segurança das 
pessoas, da população contra a agressão 
estrangeira, contra a calamidade, contra 
a corrupção que vem existindo hoje, a de- 
fesa integridade da cultura, do territó- 
rio". Tânia, representante do Sindicato 
de Jornalistas de Porto Alegre na Campa- 
nha pela Revogação da LSN, propõe que 
seja "quebrado esse conceito existente 
de segurança nacional, que é tendencioso 
e extremamente parcial". Em vez de de- 
fender uma comunidade ampla e geral 
que é o povo brasileiro, ou as camadas 
todas com direito ao trabalho, à terra, 
"ela se preocupa com interesses bastan- 
te restritos, como os interesses dum re- 
gime que é conjuntural: não faz parte da 
formação étnica cultural brasileira", diz 
ajomalista. 

Reformar ou revogar a LSN? 

No dia 22 de março, foi instalada no 
Senado, a Comissão Especial constituída 
a partir da solicitação do senador Nelson 
Carneiro, do PTB, para reformular a LSN. 
Carneiro, que preside os trabalhos junto 
com o senador biônico Murilo Badaró, 
designado pelo governo para relatar os 
trabalhos, tem prazo de 90 dias para apre- 
sentar conclusões. Além deste trabalho de 
reestudo, existe também um projeto de 
lei apresentado pelo deputado Jorge Caro- 
ne (PMDB/MG), à Câmara Federal, que 
revoga dez e altera dois artigos da LSN. 
Nenhum dos projetos pretende a extinção 
da lei e, para a maioria que está engajada 
na luta contra a LSN, não basta a simples 
revisão da lei. Para ela,é imprescindível a 
revogação da LSN e a eliminação das de- 
mais leis excepcionais que dão sustenta- 
ção à ideologia da Segurança Nacional 
vigente no país desde 64." 

Antenoi Ferrari, por exemplo, é ta- 
xativo na sua afirmação: "Eu exigo a re- 
vogação pura e simples da LSN. Não 
pactuo da idéia de reformar". Tânia Fail- 
lace argumenta que uma simples revisão 
só serviria para deixar a lei "mais boazi- 
nha", ficando de pé "a teoria da seguran- 
ça nacional, que é um defeito ideológi- 
co". Gaiger concorda: "É evidente que 
se deve lutar pela revogação da 1SN, pe- 
lo fim dessas disposições que atentem 
contra as garantias individuais, contra a 
liberdade de opinião, contra o direito de 
associação". Mercedes Rodrigues agrega 
que "a palavra revisão supõe que nós es- 
tamos aceitando a idéia duma LSN, só 
que achamos que ela tem algum excesso 

aqui, alguma impropriedade ali, mas que 
nós basicamente concordamos com a 
idéia da ideologia de segurança nacional, 
o que não é certo". 

Campanha pela Revogação da LSN 

A Campanha que luta pela revogação 
da LSN é coordenada por um Comitê de 
Entidades, encabeçado pelo Comitê Bra- 
sileiro Pela Anistia do Rio Grande do Sul 
(CBA/RS) e pela Comissão de Direitos 
Humanos da Assembléia Legislativa gaú- 
cha, contando até agora com o apoio for- 
mal de 60 entidades, desde associações 
profissionais, sindicatos, centros acadêmi- 
cos e representantes dos diferentes parti- 
dos de oposição. 

O surgimento desta Campanha, foi 
resultado de uma série de manifestações 
que começaram a aparecer logo depois 
que a LSN foi promulgada. "Já em 81", 
declara Tânia Faillace, "durante a primei- 
ra CONCLAT (Conferência da Classe Tra- 
balhadora), em Praia Grande, São Paulo, 
a luta contra a LSN era uma das reivindi- 
cações prioritárias". Em 82, a OAB apro- 
vou uma moção defendendo a Assembléia 
Nacional Constituirfte e a revogação da 
LSN. A mesma moção foi aprovada pelos 
jornalistas gaúchos, no Primeiro Encontro 
que realizaram no ano passado. A OAB 
enviou também correspondência para to- 
dos os candidatos, parlamentares e a go- 
vernadores, assim como para toda a área 
política, pedindo seus compromissos nes- 
ta luta pela revogação da lei. 

Mas houve um período de relativa 
inatividade e os trabalhos só recomeça- 
ram por insistência do OAB e com o su- 
porte da Comissão de Direitos Humanos, 
presidida por Antenor Ferrari. Em con- 
seqüência disso, no final do ano passado 
foi elaborado um selinho bastante vendi- 
do e distribuído na Feira do Livro, e em 
novembro foi realizado, também pelo Co- 
mitê de Entidades, um debate público 
com o jurista Heleno Fragoso. 

Posteriormente foi elaborado um fo- 
lheto mais amplo, dirigido especificamen- 
te a entidades, com uma análise do que é 
LSN e de como ela está sendo aplicada. 
"Esse documento é importante, por que 
mostra inclusive que as pessoas a quem 
a LSN poderia ser aplicada, não estão sen- 
do enquadradas, como os responsáveis pe- 
la alienação do território brasileiro, que 
acontece em grandes projetos, como é o 
caso do Jari e de Carajás, além do terro- 
rismo oficial e de ações de certos grupos, 
estes sim burlando a Lei de Segurança 
Nacional",enfatiza Tânia Faillace. 

A Campanha, além de realizar esse 
tipo de divulgsção justo às diversas enti- 
dades e que visa a obter o apoio destas 
na luta pela Revogação da LSN, tem-se 
manifestado nos movimentos análogos 
e que dizem respeito aos Direitos Hu- 
manos, apoiando atos públicos como o 
realizado contra a prisão dos jornalistas 
da Coojomal. Com este tipo de trabalho, 
a Campanha está começando a ter uma 
repercussão maior nos meios de comuni- 
cação, logrando atingir um público cada 
vez mais geral da sociedade brasileira, pa- 
ra "que esta perceba o alcance dessa lei", 
manifesta Mercedes Rodrigues. 

Rossana Margot Talavera Román 
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Rigores da LSI\Í] 

prendem 23 e 

ameaçam mais 

131 pessoas 

No Brasil existem 154 pessoas en- 
1 quadradas ou ameaçadas de enquadra- 
mento na Lei de Segurança Nacional, 
entre elas 16 jornalistas, além de pa- 
dres, políticos, posseiros e líderes po- 
pulares. Destes, 23 foram presos. Em 
Belém, foram presos os 13 agricultores 
sem terra do Araguaia; em Brasília, es- 
tão os padres franceses Arístides Ca- 
mio e François Gouriou; e, os oito res- 
tantes são jornalistas presos por terem 
publicados artigos, reportagens ou de- 
clarações consideradas ofensivas às au- 
toridades. 

Eijtre os jornalistas presos, estão 
JuvéncioMazzarollo, editor chefe do 
jornal Nosso Tempo de Foz do Igua- 
çú, e os três diretores do jornal Hora 
do Povo, Cláudio Campos, Pedro Ca- 
margo e Ricardo Lessa. Enquanto os 
jornalistas ameaçados ou enquadrados 
na LSN, somam mais oito. Entre eles, 
estão os gaúchos Adelmo Genro Filho 
e João Batista Marçal; Alain Araújo, 
Hélio Fernandes Filho, Paulo César 
Branco (os trés da Tribuna da Impren- 
sa), Paulo Roberto Ferreira (editor do 
jornal Resistência, de Belém), Júlio 
de Mesquita Neto (diretor de O Estado 
de São Paulo) e José Carlos de Assis 
(da Folha de São Paulo), 

Existem casos que não se tornaram 
públicos até agora, devido, segundo o 
ex-presidente da Fenaj, Washington de 
Mello, a que a maioria dos diretores 
sindicais de base não informaram á Fe- 
deração sobre alguns jornalistas indi- 
ciados. Um dos exemplos é Passo Fun- 
do, onde se descobriu que existem cin- 
co jornalistas ameaçados de serem en- 
quadrados na LSN. 

Em Porto Alegre, encontramos ain- 
da o processo a que respondem os jor- 
nalistas Elmar Bonés da Costa, Rosvita 
Sauressig Laux, Carlos Rafael Guima- 
rães Filho e Osmar Bássio Trindade, os 
quatro da Coojomal (veja entrevista 
nessa edição). Eles estão sendo proces- 
sados sob o Código Penal Militar, já 
que se fosse através da Lei de Impren- 
sa, o regime teria que provar a falsida- 
de ou tendenciosidade da reporta- 
gem publicada no Coojomal. Isto é 
impossível, devido ao fato de que os 
documentos publicados são do pró- 
prio Exército. Assim, o Supremo Tri- 
bunal Militar está acusando-os de te- 
rem cometido um "crime ameaçador" 
à segurança nacional, ao publicar do- 
cumentos secretos do Exército. 
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Movimentar desenho 

em filme é simples 

A figura alta, magra e meio 
desajeitada de Marcos Maga- 
lhães não faz supor que ele seja 
o tão aclamado diretor do filme 
"Meow", desenho animado que 
arrebatou o prêmio especial de 
curta-metragem do júri do Festi- 
val de Cinema de Carmes do ano 
passado. De lá para cá ele reali- 
zou outros trabalhos, entre os 
quais "Animando". Apresenta- 
do no Festival do Cinema Brasi- 
leiro de Gramado, o filme não 
levou nem um prêmio, mas foi 
aplaudido várias vezes pelo pú- 
blico antes mesmo que a proje- 
ção terminasse. 

Encontrado, entre as muitas 
pessoas que enchiam o saguão 
de entrada do Hotel Serra Azul, 
em Gramado, Marcos Magalhães 
falou um pouco da sua vida e do 
trabalho que faz. 

São 24 anos e muita expe- 
riência em desenho. Já aos 13 
anos Marcos publicava no Jornal 
do Brasil, no Rio de Janeiro, on- 
de nasceu, as aventuras de Jo- 
nik, herói de uma história em 
quadrinhos para crianças. Aos 
15, seu primeiro desenho anima- 
do, "A Semente", era exibido 
em festivais internacionais em 
Paris e Nova York. Falando so- 
bre como o desenho animado o 
atraiu Marcos diz que sempre 
gostou de passar idéias, histó- 
rias. "Eu sempre quis fazer de- 
senho animado, acho que sem- 
pre desenhei". 

Se possível, Marcos quer 
trabalhar sempre com desenho 
animado. Na sua opinião este 
tipo de cinema é muito abran- 
gente. "Para fazer cinema de 
animação é preciso ter noção 
praticamente de todas as artes: 
música, escultura, bale. . . En- 
tão eu acho que isso me abre 
muito". 

Marcos não se considera um 
artista gráfico. "Nunca fiz coi- 
sas simplesmente gráficas". Pa- 
ra ele, são importantes, no tra- 
balho que faz, as idéias que pas- 
sa através dos desenhos. Em 
"Meow", por exemplo, o tema 
é a colonização cultural do nos- 
so país. Em .oito minutos ele 
conta as aventuras de um gato 
alimentado por dois donos di- 
ferentes. Um homem de roupa 
verde e amarela e outro vestido 
com as cores da bandeira ame- 
ricana, brigam pela posse deste 
gato que alimentam, um com 
leite, outro com Coca-cola. No 
final, o gato não está satisfeito 
com ninguém. "Eu queria mos- 
trar que, enquanto ele não deci- 
de batalhar por sua própria co- 
mida, sempre será vítima dos 
outros". 

ANIMANDO (fala) de um 
cineasta (o próprio Marcos in- 
terpreta) que faz um filme de 
desenho animado, mostra suas 
várias tentativas infrutíferas de 
montar a história. Será fácil fa- 
zer um filme de animação? O 
certo é que os bonecos se me- 
xendo são uma coisa meio fan- 
tástica. . . "Eu sempre achei 
mâis fácil fazer desenho anima- 
do. A minha dificuldade é me- 
xer com pessoas. Não sei mani- 
pular pessoas, ao contrário, eu 
sei manipular muito bem os 
meus desenhos", diz Marcos Ma- 
galhães. Apesar de considerar fá- 
cil, entretanto, ele pondera que 
é muito trabalhoso. 

O princípio de fazer um fil- 
me de animação c simples. Mar- 
cos explica: "Em vez de filmar 
na velocidade natural cria-se um 
movimento, Um filme normal é 

projetado numa velocidade de 
24 quadros por segundo. Quan- 
do se filma é a 24 quadros por 
segundo, quando projeta tam- 
bém é a 24 quadros por segun- 
do. No cinema de animação os 
24 quadros são filmados na velo- 
cidade desejada. Pode ser filma- 
do um quadro uma hora distan- 
te do outro". O resultado é que 
o tempo projetado nunca é o 
tempo real filmado. Um filme 
que aparece cinco minutos na 
tela pode ter levado um ano pa- 
ra ser feito. 

A sensação é de que muitas 
pessoas devem estar envolvidas 
na realização de um desenho 
animado. Marcos protesta. "O 
trabalho pode ser feito por uma 
única pessoa. Eu sempre fiz so- 
zinho. É uma questão de méto- 
do". Em "Meow", por exemplo, 
até os miados do gato são de 
Marcos. "Eu planejei tudo nos 
mínimos detalhes, descrevendo 
o que acontecia a cada segundo, 
abrangendo todos os movimen- 
tos". 

Marcos relaciona a importân- 
cia do planejamento com as pes- 
quisas que vem desenvolvendo 
na área de computação. Observa 
que o raciocínio que se faz com 
o computador é muito parecido 
com o da animação. "É preciso 
obter um resultado, e isto deve 
ser transformado em um pro- 
grama, as etapas a serem segui- 
das para chegar a este resultado 
precisam ser detalhadas". O ob- 
jetivo deste trabalho é descobrir 
o que é possível fazer em ter- 
mos de cinema de animação no 
microcomputador. Segundo o 
cineasta Marcos Magalhães, este 
campo da atividade já é bastante 
desenvolvido no exterior, é hora 
de nós também fazermos expe- 
riências. 

DEVIDO à falta de estrutura 
adequada e um mercado próprio, 
as pessoas que se dedicam ao ci- 
nema de animação logo desistem 
e partem para outra atividade. 
Por isso, Marcos Magalhães é 
quase um pioneiro nesta área ci- 
nematográfica. Na sua opinião, 
entretanto, o contexto nacional 
para este cinema está cada vez 
mais promissor. "Em termos de 
autores, de cineastas, existe e 
sempre existiram, desde os anos 
50, obras e pessoas qüe fazem 
um trabalho de qualidade". 

A nível de incentivo finan- 
ceiro, Marcos fala que a Embra- 
filme tem dado apoio aos cineas- 
tas que desejam fazer animação. 
Por isso produzem filmes em to- 
do Brasil. Marcos cita exemplos 
de produções no Nordeste, Ba- 
hia e em Pernambuco. Ele conta 
a própria experiência, com a 
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Marcos; abrindo caminhos 

Embrafilme tendo produzido 
"Meow" e sonorizado "Animan- 
do". "Acho que eles estão dis- 
postos pois a coisa tem dado 
certo, tem trazido lucros". So- 
bre estes lucros Marcos faz a 
ressalva: "Não são lucros de di- 
nheiro, mas lucros institucionais, 
porque os desenhos animados 
feitos têm um valor cultural 
muito importante". 

O objetivo que Marcos pre- 
tende alcançar, com seu traba- 
lho, é desenvolver mais a ani- 
mação. "Quero criar uma in- 
fra-estrutura para o desenho 
animado nacional na parte que 
me toca. No Rio de Janeiro, o 
que eu puder fazer, farei". Des- 
ta forma não está nos seus pla- 
nos a realização de um longa- 
metragem. Considera que seria 
muito difícil e caro, tomando 
o resultado duvidoso. 

Ele diz: "Se um dia eu tiver 
uma idéia que seja consistente 
para agüentar duas horas d^ de- 
senho animado eu farei. Eu que- 
ro ter uma idéia dessas, mas 
atualmente seria difídl". Se- 
gundo Marcos, é cedo para pen- 
sar num filme longo. Ele prefere 
amadurecer mais o trabalho que 
realiza. E, conforme seu jeito 
calmo e tranqüilo, conclui, 
"Prefiro não atropelar as coisas, 
ir devagar, que eu chego Já". 

ABORDANDO a questão de 
qual seria o público alvo deste 
gênero cinematográfico, o dire- 
tor Marcos Magalhães diz que é 
deformada a idéia de que o pú- 
blico atingido pelo desenho ani- 
mado é a criança. Coloca o seu 
próprio trabalho como exemplo. 
"Nunca pensei em crianças 
quando fiz os meus filmes". O 
que ocorre, no entanto, é que a 
programação infantil da Embra- 
filme sempre contém estes fil- 
mes que não são feitos especifi- 
camente para a criança. "Isto é 
uma coisa que deve ser pensada, 
acho que o desenho animado 
para a criança deve ser feito pa- 
ra a criança, pois exige outra 
abordagem, outro jeito de tratar 
o assunto". 

Adma da questão do filme 
feito espedalmente para o públi- 
co infantil, entretanto. Marcos 
faz uma colocação: "O desenho 
animado não é específico. Ele, 
ao contrário, é mais geral do 
que o filme porque abrange to- 
das as pessoas, todo mundo que 
tem um pouco de sensibilidade 
se sente tocado". Na opinião do 
dneasta, a curiosidade natural 
do homem faz com que ele sinta 
o desenho animado. "Ele fica 
envolvido pela mágica das coisas 
se mexendo, que não prensa ser 
desenho, pois cinema de anima- 
ção é qualquer movimento cria- 
do quadro a quadro". 

Uma prova do sucesso do 
desenho animado são os filmes 
do Walt Disney. Marcos cita es- 
te exemplo para dizer que o fil- 
me de animação tem público,. 
mesmo sendo de longa-metra- 
gem. Lembra o filme brasileiro 
"Sinfonia Amazônica", realiza- 
do nos anos cinqüenta, que 
também fez sucesso. "Mas eu 
nem era nascido", diz Marcos 
rindo: "Acho que tem público, 
um desenho animado de lon- 
ga-metragem pode até ser mais 
sucesso de bühetèria que um fil- 
me com personagens humanos". 

Fatimaiiei Lunardelli 
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Moacír: destruindo mitos no Solar Lopo Gonçalves 

Memória da cidade 

num velho solar 

Lutando com 
dificuldades de todo 
tipo, o Museu 
de Porto Alegre 
tenta o convívio 
com a população 
para quebrar 
a imagem de que museu 
é apenas um depósito 
de velharias 

Hoje é um dia mui- 
to feliz para nós, 
porque os homens 
de limpeza da Pre- 

feitura vieram fazer a conserva- 
ção , diz o professor Moacir 
Flores, diretor do Museu de 
Porto Alegre. 

No Solar Lopo Gonçalves, 
onde se situa o Museu, na rua 
João Alfredo, 582, os homens 
da equipe de jardinagem munici- 
pal estacionaram um caminhão 
carregado de terra preta e se dis- 
tribuíram pelos canteiros e arvo- 
redos da antiga mansão.' 

Moacir Flores conversa com 
o chefe da limpeza dando instru- 
ções e pedindo para o grupo 
"dar uma geral lá prós fundos, 
onde eles ficaram de continuar o 
calçamento da entrada". Ele 
mostra um amontoado de parale- 
lepípedos jogados a um canto 
do pátio, onde o mato já cres- 
ceu. 

"Queremos fazer aqui neste 
meio hectare, em pleno centro 
da cidade, um parque aberto á 
comunidade. Pretendemos, in- 
clusive, ajardiná-lo e plantar ne- 
le árvores nativas de Porto Ale- 
gre." 

VISITAÇÃO 

O professor Moacir Flores 
deseja incentivar cada vez 
mais a visita ao Museu. "Esta- 
mos buscando nos colégios as 
crianças, que certamente volta- 
rão trazendo seus pais". 

Desejando um museu dinâ- 
mico, com exposições variadas 
e intensa programação, Flores 
quer desfazer a idéia de que 
Museu é depósito de velharias. 
"Já tivemos um coral bem ali, 
debaixo da magnólia e já apre- 
sentamos, também aqui no pá- 
tio, um presépio vivo. As pes- 
soas, ao ouvirem' as músicas, 
vinham chegando espontanea- 
mente." 

INÍCIO 

O Museu de Porto Alegre é 
um órgão da Divisão de Cultura 
da Secretaria de Educação do 
Município. Em outubro de 1978 
Flores foi convidado por Luiz 
Osvaldo Leite e seu assessor, As- 
sis Brasil, para montar uma equi- 
pe no setor de divulgação histó- 
rica da Prefeitura. Esse setor era 
remanescente da Biblioteca e do 

"Arquivo Municipal criados por 
Valter Spalding. "Ele tinha reu- 
nido muitas peças, objetos e fo- 
tografias e como eu tinha já or- 
ganizado um museu de Antropo- 
logia e era professor da Prefeitu- 
ra passei a coordenar uma equi- 
pe". 

No dia 13 de março de 1979, 
o Museu de Porto Alegre foi 
inaugurado. "Ficamos mal aloja- 
dos, num sobrado da rua Lobo 
da Costa, onde também funcio- 
nava o Arquivo Histórico da Pre- 
feitura. Mas o que importava en- 
tão era manter acesa a chama e 
fazer a implantação do Museu. 
Durante este período coletamos 
objetos, selecionamos, classifica- 
mos e limpamos peças. Visitei 
museus daqui e do país esco- 
lhendo o que havia de melhor 
ou fazendo adaptações". 

"Nós não partimos de uma 
invenção, prossegue Flores. Foi 
tudo planejado e discutido e 
quando o projeto ficou pronto 
estava também pronta a minuta 
do próprio decreto". 

O SOLAR 

Imponente em seu estilo co- 
lonial, o Solar Lopo Gonçalves 
foi adaptado para ser o Museu 
de Porto Alegre. Para seu dire- 
tor, o prédio tem as deficiên- 
cias naturais de uma chácara do 
século passado, .a começar pela 
circulação. "Agora estamos lu- 
tando com a umidade, porque 
a nossa situação aqui na Cidade 
Baixa é de depressão em relação 
ao Parque Farroupilha e ruas 
vizinhas. Isso causa acúmulo de 
água neste pátio e muita infil- 
tração nas paredes. Assim, so- 
mos obrigados a mudar deter- 
minados setores para o primeiro 
andar onde antes pretendíamos 
que fosse apenas a área de circu- 
lação dos visitantes". 

No porão do Solar, onde fi- 
cava a antiga senzala, a intenção 
de Flores era implantar toda a 
parte técnica e administrativa, 
porém, agora, diante da umida- 
de, o Museu passará para o an- 
dar de cima a parte de pesquisa, 
divulgação e biblioteca. 

O Museu de Porto Alegre 
possui a "Biblioteca Valter 
Spalding", com livros raros so- 
bre folclore . história e outros 
assuntos, num total de 3 mil vo- 
lumes; e uma outra especializada 
em museologia e História de 
Porto Alegre. 

"Estamos transformando o 
Museu numa espécie de centro 
de informações sobre Porto Ale- 
gre. Nós já fizemos um levanta- 
mento de todas as ruas e praças 
e estamos montando um arquivo 
com fichas de tudo o que se re- 
fere à cidade, tanto que, no fu- 
turo. pretendemos publicar uma 
espécie de dicionário histórico e 
geográfico da Capital do Esta- 
do". 

PROGRAMAS 

O Museu de Porto Alegre faz 
programações com escolas e 
monta exposições didáticas des- 
de 1979. "Na Semana de Porto 
Alegre houve intensa visitação 
ao Museu, tivemos projeção de 
südes e historinhas de Porto 
Alegre para crianças. Com o de; 
senvolvimento dessa atividade, 
estamos pretendendo, numa se- 
gunda fase, levar o Museu às es- 
colas". 

Moacir Flores refere-se ainda 
aos cursos que o Museu promo- 
ve e que são o resultado das pes- 
quisas permanentes que executa. 
"Os cursos que ministramos têm 
correspondido à expectativa da 
demanda", comenta. "Estamos 
realizando, atualmente, o quarto 
curso sobre História de Porto 
Alegre, especialmente destinado 
a professores de primeiro grau. 
No entanto, temos também ou- 
tro tipo de público que nos fre- 
qüenta, os arquitetos". 

DIFICULDADES 

O Museu de Porto Alegre 
não recebe dotação de verbas 
nem da Prefeitura nem do Esta- 
do. Por isso, vive dos cursos que 
promove. Mas o número de fun- 
cionários é insuficiente, explica 
Moacir Flores; "Há somente 
três pela manhã e dois à tarde, 
professores de História, pois não 
temos museólogos, o que é uma 
deficiência de todos os museus 
do Brasil. Não há pessoal técni- 
co, por isso estamos preparando 
o nosso grupo e pretendemos, 
mais tarde, organizar um curso 
de museologia chamando profes- 
sores de fora do Estado". 

O acervo do Museu de Porto 
Alegre é herdeiro do que Valter 
Spalding juntou para o setor de 
divulgação histórica da Prefeitu- 
ra. "Nós temos recebido tam- 
bém muitas peças por doação 
dos que fazem os cursos ê tam- 
bém dos meus alunos de Histó- 
ria da PUC e da UFRGS. É nos- 
sa política receber tudo e habi- 
tualmente colocamos as últimas 
doações numa vitrina para o 
doador conferir a entrada de sua 
peça no Museu. Mais tarde, po- 
rém. é que fazemos a seleção, já 
que muitas não entram no tom- 
bamento e ficam aguardando na 
reserva". 

O professor Moatir Flores 
revela que pretende fazer um 
Museu específico de Porto Ale- 
gre. "Queremos expor objetos 
que digam respeito a uma época 
da cidade. Muita gente pensa 
que êu tenho que botar aqui a 
caneta do Alberto Bins ou o 
chapéu do Loureiro. Nada disso. 
O nosso objetivo é reconstituir 
uma época de Porto Alegre". 

Teniza Spínelli 
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Velho não é supérfluo 

Aluna do curso de Jornalismo, 
Roselaine Wandscheer participou 
do Concurso de Reportagem 
Universitária sobre o Idoso, 
promovido pela Liga Brasileira de 
Assistência. No Estado, foi 
classificada em segundo lugar, 
conquistando o primeiro a nível 
nacional. Aqui está sua matéria: 

»o Brasil, os idosos enfrentam cada 
vez mais os problemas do abandono, 
a maioria existindo como um peso 
morto para a sociedade que gradati- 

vamente lhes fecha os espaços. "Na realidade, 
este conceito de inutilidade não passa de um 
mito", explica a socióloga Mônica Siedler, 
"pois a velhice é uma fase natural por que to- 
dos passam". Mas a sociedade é tão preconcei- 
tuosa que não está educada para utilizar a capa- 
cidade física e mental do idoso, nem o próprio 
idoso está preparado a ocupar o seu tempo de 
forma a sentir-se útil e aperfeiçoar a si próprio. 

Os problemas da velhice começam a se tor- 
nar relevantes quando a expectativa média de 
vida está aumentando e a população de idosos 
cresce. Com o avanço da ciência médica e da 
tecnologia, observa-se o crescimento do perío- 
do médio de vida no homem, qjie atualmente 
está por volta de 60 anos. Muitos problemas e 
doenças, antigamente fatais, hoje têm solução, 
e o ser humano vive por mais tempo. 

Sociologicamente, uma pessoa passa por 
três fases distintas: a primeira, de formação da 
personalidade e aprendizagem; a segunda, de 
desempenho dos papéis preparados, onde a so- 
ciedade qualifica cada um pela importância do 
serviço que lhe presta; e a terceira, de lazer e 
descanso, além do ensino que o indivíduo pode 
prestar aos mais novos, em todos os sentidos. 
O mesmo acontece biologicamente, pois o ser 
humano cresce na fase de criança até a adoles- 
cência, estabiliza-se um pouco e, na velhice, 
ocorrem transformações naturais de envelheci- 
mento das células humanas. 

Mas, apesar de toda sua capacidade intelec- 
tual, o homem ainda não conseguiu desvendar 
os mistérios que rondam a velhice. 'Talvez 
porque seja a última fase da vida e nunca sobre 
ninguém para contar a história", arrisca a so- 
cióloga Mônica Siedler. Ela continua: "A socie- 
dade, composta por variados comportamentos 
individuais e culturais, abandona o idoso por- 
que não o conhece. Abandonamos o que desco- 
nhecemos, por medo". 

TRISTE ABANDONO 

A socióloga afirma que todos são velhos, 
hoje ou amanhã. E a pessoa que abandona o 
idoso, abandona a si mesma, e perde a chance 
de se conhecer melhor, para quando chegar na- 
quela fase. Existe também uma tendência de o 
próprio idoso começar a se afastar dos outros. 
"O abandono em qualquer idade é um ato de 
violência, pois faz a pessoa perder tudo que gos- 
ta", afirma Mônica. Ao ficar velha e se aposen- 
tar, a pessoa perde o starus pelo cargo que 
ocupava, não produz mais e é discriminado. Já 
que numa sociedade capitalista, mão-de-obra 
produtiva significa capital. Outra perda sofrida 
é o desaceleramento da capacidade de percep- 
ção. .Isto tende, quando muito adiantado, a 
formar uma alienação do indivíduo em torno 
de si mesmo, pois ele não mais consegue perce- 
ber os fatos dinamicamente. Existe uma tendên- 
cia de os velhos se afastarem da sociedade pois 
as coisas acontecem muito rapidamente e ele 
sente uma desadaptaçâo. Ao que Mônica co- 
menta: "Aí sim eles vão se sentir abandonados, 
mas eles se fecham tanto em seu mundo que 
ninguém consegue entrar". 

O abandono pode, ainda, dar-se de duas for- 
mas: quando morrem entes queridos, - fato su- 
perável pois eles o compreendem - ou uma saí- 
da mais comum da família que não quer um 
idoso em casa: a porta de um asilo. Segundo 
Mário Filizzola, gerontólogo, asilos são a pior 
violência que se pode cometer, uma injustiça so- 
cial que transforma o velho numa praga social. 
Com o asilamento, afasta-se o indivíduo de tu- 
do com que ele viveu. Cada objeto, para ele 
tem seu significado e identifica-o. Assim como 
cada filho ou neto representa uma história que 
o idoso ajudou a construir. Colocar uma pessoa 
no asilo só se justifica quando ela não mais po- 
de morar sozinha, o que ainda é melhor, ou se 
houver incapacidade física ou mental. 

Todo o miücismo que envolve o idoso ne- 
cessita ser desfeito para que haja esclarecimen- 
tos sobre as necessidades dele. A sociedade não 
define seu papel, simplesmente coloca-o de la- 
do, ignorando sua importância como ser huma- 
no. Na realidade, existe muito medo da morte, 
e a velhice é uma etapa muito próxima da mor- 
te. A socióloga Mônica esclarece: "Deve-se con- 
versar com mais naturalidade sobre isso, p as- 
sunto tem que ser desmitificado". Do trabalho 
dos idosos de hoje e de ontem é que existe todo 
o conhecimento da sociedade. Deve haver um 
encadeamento de gerações para que a sabedoria 
seja passada adiante. Mônica afirma: "É desse 
respeito que deve haver mutuamente que as ge- 
rações de hoje adquirirão experiência". 

O preconceito em relação aos velhos foi 
criado por pessoas que não se preocuparam so- 
bre o futuro e que não tinham respeito por tu- 
do o que significa o idoso. A partir do momen-' 
to em que existem pré-conceitos formados so- 
bre sua incapacidade de continuarem partici- 
pando ativamente do meio social, os velhos es- 
tão condenados a serem inúteis. Mas Mônica 
afirma: "já existe um conceito pré-estabeleddo 
de que velho é uma pessoa acomodada, não par- 
ticipativa, esperando a morte. E isto está redon- 

damente errado". Ela acrescenta que acomoda- 
ção não é velhice. A velhice é um estágio natu- 
ral da vida, que traz modificações biológicas, 
psicológicas e sociais, assim como na fase de 
adulto ou até em jovens. Muitos acreditam que 
a velhice é o estágio pleno da vida, onde a pes- 
soa tem a capacidade de, após passar pela fase 
de estudo e pela de transformador, meditar so- 
bre tudo o que viveu e aprendeu. "Está.aí a 
oportunidade de ver se valeu a pena e passar as 
experiências adiante", fala a socióloga. 

Outro preconceito muito falho que há em 
tomo do homem é que ele volta a ser criança 
depois de velho. Mas, na realidade, há uma se- 
melhança de comportamento entre ambos, 
apenas. Mônica explica melhor: "A pessoa po- 
de usai subterfúgios como uma criança faz, 
mas simplesmente para chamar a atenção e 
conseguir a resposta que ela espera. Porque não 
há mais tanto a perder em termos de prestígio. 
O problema aumenta com o encadeamento 
muito grande de preconceitos, que pesam sobre 
o idoso: a sociedade, a família, seus amigos, e, 
muitas vezes, ele mesmo se reprime. 

Existe um preconceito sobre velhice porque 
não se conhece nada a respeito, então se pré- 
concebe que, em sendo velho, não se é partici- 
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Eles precisam 

é da compreensão dos jovens 
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Josefina da Silva: 72 anos - 
"Eu sou velha de idade, mas 
pelo espírito não. Faço costu- 
ras, caminho bastante e cuido 
da minha vida.. 

Lilia Galhardo Jacques; 74 
anos - "Os velhos são muito 
relegados a um lado, A juventu- 
de não está mais ligando muito 
para os pais e avós. Nós temos 
muita tecnologia e isto endure- 
ceu o coração dos jovens. Mas 
um carinho, por pequenino que 
seja, significa muito para a gen- 
te." 

Mauri Braga Xavier!'47 anos 
- "O velho pode fazer tudo, é 
só deixar ele fazer. Tem gente 
que não tem idade, um colega 
meu trabalhou até a hora da 
morte, aos 79 anos". 

Elizabeti Garcia Duarte: 11 
anos - "Eu gosto dos meus vo- 
vôs porque eles me contam pia- 
das e me levam para passeai." 

Jandira Sá: 73 anos - "Nós 
somos úteis porque podemos 
criar os filhos, netos e bisnetos. 
Temos muito amor e carinho 
para dar." 

Mário Sá: 85 anos - "A ve- 
lhice depende do próprio idoso, 
se ele julgar-se velho, cai mesmo. 
Não se deve perder o espírito da 
mocidade. Eu tenho vida de 
aposentado, crio meus netos, co- 
mo, durmo e passeio com eles 

no parque. ' 
Irio Gonçalves Brasil: 41 

anos - "Nós temos muito o que 
aprender dos velhos porque eles 
oferecem experiência e éduca- 
ção. O que a tecnologia,tem de 
novo hoje, os antigos nos têm 
para ensinar com a sua experiên- 
cia ao longo dos tempos." 

Francisco Aguiar Júnior: 11 
anos - "A velhice é uma coisa 
natural, porque todo mundo 

•fica velho. Eu gosto do meu vo- 
vô porque ele me leva no jogo, 
e se ele fosse embora para sem- 
pre, eu iria ficar muito triste." 

Rafael Pedroso de Aguiar; 
9 anos - "O meu vô me dá cari- 
nho e presentes. Se ele fosse em- 
bora, eu iria chorar muito " 

Roseli Aparedda Costa: 12 
anos - "Eu sinto falta de um 
avó, porque os outros têm e vão 
passear com ele." 

Luciano Monteiro Bem: 13 
anos - "Os velhos conversam 
com a gente porque podem nos 
ajudar. Eles têm muita experiên- 
cia para transmitir."- 

Fdina Carvalho: 10 anos - 
"Velho não é inútil, ele tem 
muito amor, carinho e compre- 
ensão." 

Luciano Ferreira: 9 anos - 
"Eu jogo xadrez com meu avô, 
mas sou eu que ensino çle. Acho 
que é mentira que quando eles 

envelhecem, não prestam mais." 
Lucíana Leone: 12 anos - 

"Nós passeamos, brincamos de 
jogo, e eles me ensinaram muita 
coisa boa, porque sabem o que é 
melhor para o nosso futuro." 

André Calixto Alabar: 10 
anos — "Eu converso sobre o 
que dá nas notícias, e eles têm 
muita experiência, e, por isso, 
temos que tratá-los com cari- 
nho." 

Carlos Ponti de Leone: 13 
anos - "Mesmo que eles sejam 
velhos, precisam de mais amor 
ainda. E colocar no asilo é uma 
judiaria, porque eles precisam é 
da compreensão dos jovens." 

Marcelo Menegetti; 11 anos 
- "Colocar velho em asilo é er- 
rado porque ele também é um 
ser humano." 

Fátima Felisberti: 19 anos - 
"Minha vó faz crochê, tricô c 
chinelos. Ela gostaria de ir para 

■um asilo porque acha que inco- 
moda a família, mas nós a ama- 
mos: Asilo depende da cabeça 
de cada um. Atualmente os asi- 
los não estão em boas condi- 
ções, os velhos não são atentidos 
no que eles precisam. Afinal, 
eles já trabalharam para esta 
nossa sociedade, e quando chega 
a hora de alguma retribuição: 
nada." 

pativo. Não se tem condições físicas e mentais 
de acompanhar o trabalho dos outros e nem de 
opinar sobre as coisas que estão acontecendo. 
A socióloga questiona: "Perguntem aos velhos 
se eles não querem participar I". 

LAZER/TRABALHO 
Essencialmente, o idoso gosta de ser ouvido 

e respeitado como pessoa. Além disso, ele ne- 
cessita de segurança tanto no sentido de cari- 
nho e proteção como estabilidade na sua fun- 
ção social. Mônica acrescenta: "Ao se aposen- 
tar, o idoso perde uma posição, e daí ele vai 
buscar uma nova identificação, um objetivo 
que o tome útil. A partir do momento em que 
qualquer indivíduo não tiver mais um objetivo 
na vida, ele vai se sentir tão perdido que não vai 
mais querer viver", diz ela. Um idoso não é tão 
ágil quanto um jovem, mas sua paciência e capa- 
cidade de raciocínio superam as qualidades do 
primeiro. Muitos pensam que o aposentado bus- 
ca só o lazer, mas ele apenas não quer ter mais 
compromissos rígidos. 

Uma característica muito observada nos 
mais velhos é o saudosismo. A socióloga expli- 
ca: "Com a perda da identidade após a aposen- 
tadoria, o velho busca sua valorização, então ele 
precisa se afirmar. Para isto ele lembra os bons 
tempos e gosta de contar casos". Ela acrescenta 
que o fato serve para mostrar suas experiências, 
isto é, ele é um senhor X que construiu uma vi- 
da e quer respeito. Outra forma de interpreta- 
ção seria que ele já teve contato com diferentes 
circunstâncias, e sente necessidade de transmi- 
ti-las. 

O nome significa a tradição familiar, e nada 
mais importante para o idoso do que ser chama- 
do pelo nome. Ao fazer-se isto, estará sendo da- 
da uma identidade à pessoa. Jamais chamar um 
grupo de velhinhas de "vovozinhas", assim está 
sendo tirada a identidade de cada uma, e elas fi- 
carão num nível de igualdade. A socióloga acon- 
selha: "Sempre que possível, tratar as pessoas 
pelo nome, assim como "vó Joana" ou "vô Jo- 
sé", isto preserva a identidade de cada um. 
Procurar sempre ouvir a vida da família da pes- 
soa, ver como ela coloca os fatos. Nós podemos 
aprender muito, só temos que ter um pouqinho 
de tranqüilidade para ouvir". 

PARTICIPAR SEMPRE 

É errada a idéia que se tem de que o velho, 
com a idade, perde a capacidade de trabalho, 
E Mônica explica: "Com o processo biológico 
de envelhecimento, acontece um enfraqueci- 
mento físico, mas se compararmos o trabalho 
de um jovem e um idoso, o último tem maior 
chance de acerto por ser mais experiente". 

Como opções de aproveitamento do tempo 
útü, o idoso pode desenvolver as artes, ativida- 
des manuais, artesanato e, inclusive, o trabalho 
produtivo remunerado. Entre estes, constam 
chacareiros, vendedores, feirantes, ascensoristas, 
guardas de segurança, etc. , . que, depois da 
aposentadoria, gostam de sentir-se úteis. Na so- 
ciedade onde se vive, a maioria das opções de 
lazer como bailes e jogos, estão restritos aos jo- 
vens e adultos. "Inclusive o sexo já é proprieda- 
de dos jovens", protesta a socióloga. Pesquisas 
da Organização Mundial da Saúde revelam que 
os idosos são indivíduos saudáveis e podem fa- 
zer muito mais do que tomar conta de si mes- 
mos. Eles podem completar um bom dia de tra- 
balho, usar suas relações afetivas e desempenhar 
um papel importante na comunidade. 

"O amor, sexo, diversão e trabalho são fun- 
damentais em todas as idades da vida", explica 
Mônica, "e principalmente o esporte". Deve-se 
treinar os músculos e a memória, O exercício 
físico é essencial para desacelerar o processo 
evolutivo que leva a uma dfficultaçâo motora 
dos membros. Neste sentido, existem jogos, es- 
colas de dança, natação e, inclusive, a corrida 
diária, como fazem muitos idosos nos parques 
da cidade. O treinamento da memória através 
da leitura, cinema, diálogos com amigos ou des- 
conhecidos, programas de televisão, rádio e mú- 
sica são muito importantes para fazer o idoso 
viver mais, sentir-se integrado no meio social. A 
partir do momento cm que a pessoa puder dis- 
cutir as informações, ela continua sendo um ser 
social. "O mais importante é nunca permitir 
que os velhos se isolem entre si, sempre os jo- 
vens e ádultos devem participar dos trabalhos e 
do lazer dos velhos. Deve-se oportunizar uma 
readaptação dos idosos ao nosso mundo, já que 
as coisas acontecem tão rapidamente", acres- 
centa Mônica. Ela finaliza dizendo que a socie- 
dade deve pensar no idoso como cm si mesma. 
Velhice é uma questão de estado de espírito. 
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m fevereiro de 1980, início da abertura 
política, o Coojornál publicou partes 
de um relatório secreto do Exército sobre 
a guerrilha do Vale do Araguaia. 

ram episódios da história recente do País, 
^quela que ainda não consta dos livros 
e tem tudo para ser deixada de lado. 
A iniciativa custou a Elmar Bonés, Osmar 
Trindade, Rafael Giiimaraens e Rosvita 
Saueressig, enquadrados no Código Penal 
Militar, uma temporada na prisão. 

ublicados com preocupação exclusivamente 
jornalística, os relatórios acabaram 
determinando a decadência comercial 
do Coojornál. Pressionados, os anunciantes 
retiraram do jornal a principal 
fonte de recursos de qualquer veículo 
de comunicação. Foi para falar de tudo isso 
que Três por Quatro entrevistou Osmar 
Trindade e Rosvita Saueressig. 

Rosvita e Trindade: vítimas 
de uma abertura que ainda 
demonstra algumas inseguranças 
com relação a fatos recentes 
de nossa história política 

^4 
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A história recente 

punida pela justiça 

Acho que podemos começar pela obten- 
ção dos documentos da matéria. 

TRINDADE — Têm duas questões que 
são fundamentais: a forma como a gente 
obteve os documentos, e a negativa de di- 
zer como eles nos chegaram, faz parte da 
nossa defesa. Nós sempre nos negamos, 
em todos os momentos nós achamos que 
não é simplesmente um direito que nós 
temos de não dizer como a gente obteve 
os documentos, mas temos a obrigação, 
perante a lei de proteger a fonte, sempre 
que a fonte deva ser protegida, que é o ca- 
so. Como consta do processo, eles nos 
chegaram na metade do ano de 79, e o 
resto já são coisas, mais ou menos públi- 
cas. Nós publicamos em fevereiro de 80, 
numa edição do jornal que vocês já co- 
nhecem. 
Vocês esperavam esse momento de aber- 
tura para publicar a matéria? 

ROSVITA - É. O momento político é 
óbvio. Porque no Brasil ele influi e a gen- 
te estava em 1980, quer dizer, em plena 
época de abertura. 
Vocês pensavam, então, que não haveria 
uma repercussão maior por parte do Exér- 
cito? 

ROSVITA - Não, nós contávamos 
com isso, Isso aí é evidente, tanto que a 
gente mobilizou a área jurídica também 
para ver que implicações poderia ter, com 
a edição de fatos acontecidos poucos anos 
antes. Mas, a questão política no Brasil é 
uma questão que tu não podes saber de 
antemão o que é que vai acontecer. Tanto 
é que nós fomos processados. Quer dizer: 
politicamente nós não poderíamos ser 
processados numa época de abertura. Ou 
seja, o fato político também passa a ser 
aleatório, O dado importante é publicar, 
divulgar, um documento que nós conside- 
ramos que a população brasileira deva ter 
acesso. Esse é o dado importante e é o da- 
do que num país democrático capitalista 
como é os Estados Unidos, documentos 
com mais de 10 anos vão para o arquivo 
público, onde toda a população tem aces- 

so. Um pouquinho antes, o Jornal do Bra- 
sil tinha publicado uma série de matérias 
sobre a revolução brasileira. Documentos 
sobre o apoio dos Estados Unidos ao gol- 
pe de 64, que nunca seriam publicados 
aqui no Brasil, no tempo que foram aber- 
tos lá. Marcos Sá Correia, jornalista do 
JB, descobriu um arquivo onde estavam 
todos os documentos do governo america- 
no daquela época, à disposição do públi- 
co. E ele recontou a influência dos Esta- 
dos Unidos no golpe de 64, através dos 
documentos que qualquer pessoa comum 
pode ter acesso. Por que? Porque eles, 
passado o período de 10 anos, passou o 
período do sigilo. 

TRINDADE - Nós sabíamos por 
exemplo, também, é evidente, que do 
ponto de vista do País «s documentos 
realmente não tinham segredo militar que 
pudesse comprometer a segurança nacio- 
nal. Nós pensamos nisso, mas não em ter- 
mos da Lei de Segurança Nacional, por- 
que a LSN é um absurdo. Mas do ponto 
de vista de segurança nacional mesmo, 
eles são simplesmente documentos que 
militares não gostariam de ver publica- 
dos. São assinados por dois generais. A 
instalação do inquérito, o inquérito em 
si, criou uma série de constrangimentos 
para nós e para eles, no primeiro mo- 
mento a gente se negou a depor, porque 
o IPM é urh negócio mais do que autori- 
tário, ele é uma camisa de força. E até 
aquela época, nunca havia se contestado 
um IPM, porque o País não comportava 
que se contestasse um IPM. Nós sempre 
entendemos assim, nós achamos que o 
momento era de começar a contestar a 
forma de inquisição através do IPM, En- 
tão, num primeiro momento, nós come- 
çamos a nos negar a depor. Depois houve 
um período de umas três semanas em que 
nós ficamos discutindo, via judicial, jun- 
to com a intervenção da OAB, se nos 
apresentávamos a depor ou não. 

ROSVITA — Até porque não nos ti- 
nham deixado ler a denúncia. .. 

TRINDADE — Nós não sabíamos do 
que tínhamos sido acusados. Então, 
íamos prestar depoimento sem saber em 
que estado estava a denúncia. Depois nós 
ficamos sabendo as coisas mais claras. An- 
tes de instalar o IPM, ou até quando insta- 
laram o IPM, que evidentemente era sigi- 
loso, eles tinham tentado descobrir como 
esses documentos tinham saído de algu- 
ma organização do Exército. E eles apre- 
sentaram um testemunha, um cabo, que 
é de Dom Pedrito, uma guarniçâo na fron- 
teira com o Uruguai, que confessou que 
ele teria participado da entrega dos docu- 
mentos, que teriam sido vendidos à Coo- 
perativa dos Jornalistas, para serem publi- 
cados. Nós nunca entramos no mérito da 
discussão se o cabo participou ou não da 
entrega dos documentos, nem o IPM, por- 
que eles não fizeram muita questão de 
aprofundar a investigação em tomo disso. 
Nós nos negamos a aceitar, em todo mo- 
mento, como verídico o depoimento do 
cabo. Há alguns fatos curiosos em fun- 
ção disso, porque o próprio IPM diz que 
os documentos estavam em Dom Pedrito, 
mas parece que estes documentos têm 
48 ou 52 cópias, não me lembro, consta 
do material que nós temos... 

ROSVITA — São 23 cópias. 
TRINDADE — 23? Bom. Distribuídas 

pelo país em guamições militares. O cabo 
diz que retirou de Dom Pedrito, mas exis- 
te um episódio de desaparecimento de 
parte dos documentos em Bagé, que não 
conseguiram resgatar no IPM e não conse- 
guiram comprovar, satisfatoriamente, a 
participação de um major da guamição de 
Bagé. Nós nunca mexemos nisso porque 
faz parte do inquérito. Prà nós o depoi- 
mento do cabo não é integralmente verda- 
deiro. Nós não temos um quadro pronto 
assim pra dizer quem participou efetiva- 
mente da entrega dos documentos, temos 
até curiosidade de saber como é que esses 
documentos saíram, quem realmente foi 
envolvido e quem realmente participou 
Eu, se fosse magistrado nojulgamento, ia 

querer saber como é que um cabo fica de 
responsável por documentos que, se diz, 
contém importância terrível para a na- 
ção? 
Ele foi condenado? 

TRINDADE — Foi condenado. Foi 
condenado a 18 meses. 
Não aceitaram a não aceitação de vocês? 

1RINDADE — Não. Porque na primei- 
ra denúncia diz o seguinte: as acusações 
que tinham contra nós, quando nós fo- 
mos julgados na auditoria militar em Por- 
to Alegre, nós fomos acusados de corrup- 
ção, por ter comprado os documentos. 
Fomos acusados de prevaricação, que é só 
pra funcionários públicos. Não há como 
prevaricar, porque é uma espécie de crime 
capitulado, pra ser respondido por funcio- 
nário público; só ele, um funcionário pú- 
blico, pode ser acusado de prevaricação. 
Quando nós fomos julgados na 1? Audito- 
ria em Porto Alegre, caíram essas duas 
acusações e nós passamos a ser julgados 
apenas pela publicação de documentos. 
Então ficou o evidente, que é uma coisa 
que nós nunca negamos, que publicamos. 
Agora, ficaram coisas absurdas. Nós sem- 
pre negamos, por exemplo, que a Rosvita 
e o Rafael tinham parte da responsabili- 
dade. 
Mas foram condenados os quatro, quando 
só dois tinham assinado a matéria? 

TRINDADE — Bom, olha o seguinte: a 
Rosvita era secretária da Cooperativa. 
Não era secretária do jornal; era da Coo- 
perativa. E o Rafael era o repórter do 
jornal; o Elmar era o editor do jornal, e 
eu que era o secretário do jornal. É que 
no depoimento do cabo, ele menciona o 
nome de Rosvita e do Rafael; chega a 
mencionar outras pessoas, mas de passa- 
da assim, não consegue nomear parece, 
e então foi a partir do depoimento do 
cabo- que eles foram relacionados no 
processo. 

► 
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Na visão oficial, a guerrilha dev 

Você falou há pouco com o cuidado da 
apreensão do jornal. Como é que funcio- 
nou isso.' 

TRINDADE — A Cooperativa tem al- 
gumas coisas que as vezes parecem até 
curiosas para o pessoal que fez a chama- 
da imprensa alternativa, nanica. Logica- 
mente, todos esses veículos, todos os jor- 
nais nesse período, eles passaram por 
atentados, bombas inclusive, ameaças por 
telefones, uma série de represálias assim 
diretas. No caso do Coqjornai, nunca hou- 
ve nenhuma ameaça por telefone; o Ra- 
fael lembrava disso, às vezes nós ficamos 
até constrangidos de dizer, mas na verda- 
de nunca houve nenhuma ameaça por te- 
lefone, nenhuma classe de atentado à 
Cooperativa e a explicação que nós en- 
contramos para isso é o comportamento 
da Cooperativa e do jornal: sempre trata- 
mos a coisa bem aberta. Pra vocês terem 
idéia: na primeira vez houve uma pressão 
econômica sohre a Cooperativa e sobre 
o jornal, a primeira ocasião que nós des- 
cobrimos que havia üma pressão econô- 
mica direta sobre o jornal foi em 77, 
quando foram visitados os anunciantes, 
por delegados da Polícia Federal, que 
mandaram tirar os anúncios do jornal. 
A nossa reação, antes de fazer uma no- 
ta denunciando isso, foi pedir uma au- 
diência para o então delegado da Polí- 
cia Federal, superintendência do Rio 
Grande do Sul e interpelá-lo sobre isso. 
Depois de feita a interpelação, o pessoal, 
o Presidente da Cooperativa, o advogado, 
o Presidente da Associação de Imprensa, 
numa audiência pública, aí sim a Coope- 
rativa fez uma nota enérgica sobre isso, 
contou os fatos, relatou o que tinha ha- 
vido. Então, isso eu acho que sempre 
nos diferenciou um pouco na forma de 
atuação dèntro da chamada imprensa al- 
ternativa. Mas eu não sei como dar uma 
explicação para a não apreensão da edi- 
ção. Continuo pensando que tenha sido 
em respeito à própria atuação do jornal 
e da Cooperativa. O jornal nunca pôde 
ser acusado de uma formal ligação com 
um partido político, a uma organização 
política. Houve tentativas de processar 
repórteres do jornal e outros veículos da 
Cooperativa no Rió Grande, mas pela 
Lei de Imprensa, e os processos nunca- 
foram em frente por que realmente nós 
nunca cometemos nada, nunca publica- 
mos uma coisa que se provasse que não 
era verdadeira. Eu acho que isso aí dá 
uma certa respeitabilidade ao jornal, 
por que é difícil apreender um jornal 
que publicou documentos verdadeiros. 

ROSVITA - É; acho que é muito di- 
fícil pensar ou tentar pensar como eles, 
né? Por quê eles não recolheram o jor- 
nal? Só se pode fazer hipóteses. Acho 
também, talvez, os próprios documen- 
tos, são uma prova que não traziam pre- 
juízos a eles. Eu tenho uma idéia, não 
sei se Trindade concorda com ela, nós 
já discutimos: a questão principal que 
existe para o Exército, quem conhece 
um pouquinho da organização militar 
brasileira, e latinoamericana, a idéia da 
publicação de documentos desde que 
não traga prejuízo não é o mim. O 
ruim é o documento ter saído de um 
arquivo militar secreto, que tem acesso 
á imprensa. Quer dizer: esse é o princí- 
pio da violação, segundo o pensamento 
militar. Por que o Exército, que funcio- 
na como uma corporação, foi atingido 

pela saída de um documento. E o do- 
cumento em si, ele não tinha nenhum 
prejuízo à corporação, mas o ato de sair 
o documento, entende, é o princípio de 
que mais coisas que existem lá dentro, 
que são invioláveis, poderão sair. Quer 
dizer, esse é o princípio que foi demoli- 
do na história, e que eles estão querendo 
preservar. A sociedade, aí tu vê, a socie- 
dade civil e a sociedade militar: são duas 
coisas distantes na sociedade brasileira. 
Quer dizer: uma, tem uma determinada 
postura em relação ao episódio, de apoio 
aos jornalistas presos; e a outra se fecha e 
se considera no direito de que as coisas 
que ele faz não dizem respeito à socieda- 
de brasileira, portanto, ninguém tem di- 
reito de saber o que acontece lá dentro. 
Acho que esse é o princípio que tem 
que ser entendido. É uma questão de po- 
der. 

TRINDADE - Me parece que o ra- 
ciocínio de Rosvita é correto nisso aí, 
por que em 81, quando nós fomos con- 
denados aqui por 5 a 2, eu e o Rafael 
tínhamos sido presos, por que alegaram 
que nós tínhamos antecedentes. Ficamos 
duas semanas e meia presos. Logo que eu 
saí, eu fui a Brasília, conversei com um 
coronel parlamentar, pessoa muito bem 
informada e ele me disse: "olha, estou 
solidário com vocês, vocês sabem da mi- 
nha posição sobre isso, estou torcendo 
por vocês, mas não tenham muita espe- 
rança no STM, por que vocês cutucaram 
a onça com vara curta, realmente." E 
me traduziu: "absolver a vocês seria auto- 
rizar, criar um precedente para que qual- 
quer um mexa na vida de um militar e vo- 
cês sabem que militar não admite isso". 
Realmente o STM foi mais rigoroso do 
que a auditoria em Porto Alegre, e o STM 
tem em Brasília uma imagem de um tribu- 
nal liberal. Fundamental nisso, parece, é 
evitar que o precedente seja aberto. No 
momento que a gente fosse absolvido, es- 
taria estabelecido um acordo dizendo 
que, pelo menos os documentos de tantos 
anos, dez anos, mesmo militares, com dez 
anos de existência, poderiam ser publica- 
dos por jornalistas. 

Por que depois de 2 anos e meio foram 
novamente condenados, em sessão secre- 
ta? 

TRINDADE — Aí a questão tem uma 
complexidade maior. Ele demorou um 
ano e meio para ser julgado, possivelmen- 
te até por interesse político, deixar passar 
um pouco o tempo, deixar passar o perío- 
do eleitoral. Depois houve questões que 
são difíceis de esclarecer, acho que houve 
uma intenção, sim. eu não sei do relator 
do processo no STM, do plenário de 
STM, custa a acreditar que os generais, 
13 cidadãos idosos fizessem uma pequena 
sacanagem dessas, que foi publicar a inti- 
mação pra nós, fora dos padrões da práti- 
ca normal da divulgação. O nosso proces- 
so é identificado por uma frase assim 
"Réus: Rafael Guimarães Filhos e outros", 
depois vem os nomes dos advogados, que 
devem ser citados. Então eles publicaram 
o número do processo, não publicaram 
os nomes dos réus, e publicaram só o no- 
me de um advogado, que é o de Porto 
Alegre, o Marco Túlio de Rose e não pu- 
blicaram o nome dos de Brasília, Em 
Brasília, a secretária que faz as leituras 
das intimações não percebeu o de Rose. 

O número do processo não dizia nada pra 
ela e deixou passar. Então nós fomos jul- 
gados praticamente à revelia no STM, sem 
defesa oral, Nós não tínhamos defesa es- 
crita no processo, a não ser a que já vinha 
de Porto Alegre, que realmente não é um 
processo pra defesa escrita, é um processo 
com defesa oral. 

ROSVITA — O que não autoriza, acho 
importante dizer, a versão de que o fato 
do advogado estar ausente caracteriza 
uma negligência, Houve um erro, a gente 
reconhece que houve um erro, o nome de 
Marco Túlio estava na contracapa. Mesmo 
que ela estivesse irregular, e com base nis- 
so a gente está tentando anular o julga- 
mento, nós não acreditamos que a presen- 
ça do advogado mudasse uma sentença 
unânime. Quer dizer, não há como utili- 
zar a ausência do a d voga cio como argu- 
mentação de que o julgamento mudaria. 
Acho que tem que • ficar bem evidente 
isso, por que isso pode ser muito cômo- 
do num determinado momento em que 
o advogado não estava presente e por is- 
so fomos condenados. Quando não é es- 
sa a questão. Um advogado não muda 
uma decisão de unanimidade nos juizes 
do Exército. 

TRINDADE - A gente sabe das com 
seqüências dele; ele foi incômodo, o jul- 
gamento. Hoje a gente tem informações 
de que ele foi incômodo principalmente 
ao Palácio do Planalto; ele causou profun- 
da irritação no Palácio, por que eles não 
esperavam também prender os quatro jor- 
nalistas do Rio Grande do Sul. Certos se- 
tores em Brasília passaram a especular 
que nós teríamos causado o problema to- 
do, os nossos advogados não teriam ido 
ao julgamento para que nós fossemos 
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condenados sem defesa, fossemos presos 
é causássemos um problema político no 
País, num momento de abertura política. 
Esse é o raciocínio que eles fizeram, um 
raciocínio que algumas pessoas fizeram 
em Porto Alegre também. Nós admiti- 
mos até que tenha havido cochilo dos 
advogados, realmente, nós achamos que 
faltou um pouco de zelo dos advogados 
em Brasília, eles não verificaram nosso 
julgamento. 

Como é que vocês sentiram a reação das 
pessoas.' 

TRINDADE - A reação da sociedade 
é interessante. Eu tenho uma avaliação 
assim,^ da experiência nossa e a medida 
que eu faço é pela repercussão do jor- 
nal, rádio e televisão. Em 81, quando a 
gente foi preso, teve uma grande movi- 
mentação de pessoas, o número de pes- 
soas que foram nos visitar nos primeiros 
dias foi muito maior do que agora, em- 
bora agora a gente fosse quatro pessoas. 
Agora, na imprensa a repercussão foi 
muito maior, principalmente na televi- 
são que foi perdendo o medo de ir 
abordando assunto que eram delicados. 
Zero Hora, por exemplo, chegou a esta- 
belecer duas páginas por dia para acom- 
panhar o processo. Então agora teve 
maior repercussão do que no momento 
anterior. 

ITa nível de apoio dos sindicatos aqui de 
Porto Alegre? 

TRINDADE - Houve um mal enten- 
dido e talvez seja a isso que estejas te re- 
ferindo. Chegou a parecer que nós toma- 
mos uma posição-contrária ao ato públi- 
co que estava programado. De maneira 
nenhuma poderíamos ter desmobilizado, 
até por que nós temos muita consciência 
de que foi o movimento de opinião públi- 
ca, além dos trabalhos dos advogados, 
evidentemente, que apressou a concessão 
da liminar. Isso aí a gente não tem muita 
dúvida, a gente sabe que todas as 
autoridades do exército, legislativo, os 
tribunais do Brasil, recebem, diariamente 
a sinopse de todos os jornais do Brasil e 
dos jornais do Rio Grande do Sul, por 
tanto eles sabem o que a prisão do? qua- 
tro jornalistas está causando. A confusão 
que deu de suspender o ato público par- 
tiu do movimento de direitos humanos 
que achou que a nossa soltura esvaziava. 
Na saída da prisão, me perguntaram isso 
e eu disse para eles o seguinte: a opinião 
que eu tenho sobre isso, no momento, é 
a opinião dos advogados. Em princípio 
nós não devemos ir ao ato público. Os 
advogados tinham nos dito o seguinte: 
Olha, até dá pra ir ao ato público, mas 
por um cuidado pra não se transformar 
em bandeira política já que a nossa limi- 
nar poderia ser cassada em qualquer 
momento. Foi em cima dessa informação 
que o Movimento levou em frente e des- 
mobilizou. 0 ato público acabou saindo, 
puxado pelo Sindicato, mas com prejuí- 
zo do Movimento que tinha desmobiliza- 
do. 

ROSVITA - A mudança, por exem- 
plo, a gente pegou um novo período le- 
gislativo e, eu não me recordo exatamen- 
te, mas na primeira prisão de vocês, há 
um ano e meio atrás, eu acho que o má- 
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íve ser esquecida 

ximo foi uma visita formal, né, do Presi- 
dente da Assembléia lá no presídio e des- 
sa vez houve uma mudança assim muito 
grande, em relação ao próprio comporta- 
mento dos políticos. A gente passou a 
quinta-feira dentro da Assembléia, nego- 
ciando a prisão especial, a nível de presi- 
dente da Assembléia, quer dizer, um po- 
der paralelo ao Executivo que é, no caso, 
o responsável por nossa prisão. A gente 
já preso, teoricamente faltando só se 
apresentar, e daí negociando a prisão es- 
pecial a partir da Assembléia. Quer di- 
zer, há uma mudança, de postura tam- 
bém, em termos de Legislativo; há uma 
diferença muito grande de qualidade. E 
tudo isso, é a pressão, não só do aspecto 
da solidariedade mas a pressão a nível 
político da sociedade civil, diante do que 
considera uma injustiça. 

( TRINDADE - É. Nós estávamos meio 
escondidos na quarta-feira de manhã. Eu 
fiquei na casa dum amigo, sozinho, vendo 
televisão, TV Mulher. O Paulo Bisol fez 
um comentário, sobre o nosso processo. 
Foi uma das coisas mais interessantes 
que eu já vi dizerem na televisão sobre es- 
sa questão do jornalista que publica coi- 
sas que o poder quer que não sejam publi- 
cadas. E o Paulo Bisol atinge um público 
que não é o nosso público, atinge donas 
de casa, público que normalmente não 
tem muita consciência das coisas. Mas ele, 
o Paulo Bisol, é brilhante pia isso, ele é 
didático e sintético ao mesmo tempo. Eu 
dou assim como exemplo da situação em 
que nos encontramos, num novo estágio 
da sociedade que a gente encontra hoje 
em relação a 81. 

Bisol chegou a propor" que vocês ficassem 
presos na Assembléia. 

ROSVITA - É que no momento havia 
intransigência na secretaria da Justiça pra 
entender o que era prisão especial. Houve 
essa dificuldade em relação à razão pura- 
mente política, o magistrado é obrigado 
a dar prisão especial, e não tinha condição 
de dar. Aí o Bisol pressionou, e disse "Se 
o Estado não tem condições de dar, tem 
que se responsabilizar". A OAB tinha ofe- 
recido suas instalações pra a gente ficar lá, 
e ele disse "Não; a Assembléia também 
tem". Chegaram a fazer uma reunião, 
acho que já dá pra contar isso e uma das 
idéias foi que a Assembléia nos prenderia. 
E só nos soltaria porque a Assembléia tem 
um poder paralelo ao Executivo e nin- 
guém pode ser preso dentro dela sem o 
consentimento do Presidente da Assem' 
bléia. Quer dizer, foi todo um clima de 
pressões sobre a Secretaria da Justiça, 
que eles não tiveram como negar. Por que 
até aquele momento era assim: o Elmar, 
o Trindade e o Rafael iriam ao Presídio 
Central, e eu iria para o Presídio Femini- 
no. O Presídio Central realmente não tem 
as menores condições de ser prisão, imagi- 
na prisão especial. 

TRINDADE - Essa questão do medo 
e da cautela, eu tenho outro exemplo, do 
de agora e do de 81. Em 81, a OAB ficou 
duas semanas discutindo se ia até o Presí- 
dio Madre Pelletier, ou se ao nos dar soli- 
dariedade, eles não estavam incorrendo 
num comportamento aético em relação à 
Justiça Militar, ao Poder Judiciário, no 

caso. Ficou discutindo isso e só foi nos vi- 
sitar duas semanas depois, constrangidos 
até em explicar por quê tinham demorado 
tanto. Nesta ocasião, na quinta-feira que 
nós ficamos na Assembléia, o presidente 
da OAB foi sozinho nos levar a solidarie- 
dade sem nenhuma dúvida colocando-se 
a nossa disposição, se fosse o caso de nós 
ficarmos presos na OAB. Então isso aí é a 
pressão da sociedade, o caminho da aber- 
tura. A atividade num jornal como o nos- 
so nos deu muitos exemplos disso aí, do 
clima de medo em relação a algumas ma- 
térias que nós publicamos. Em 77, nós 

fizemos aquela reportagem do balanço 
dos cassados, aquilo ali define mais ou 
menos duas faces do jornal. Até ali o 
Coojomal tinha muitos anunciantes, esta- 
va relativamente bem, a melhor fase do 
jornal do ponto de vista financeiro, por 
que tinha anúncios. Quando essa reporta- 
gem foi publicada, começaram a surgir as 
primeiras pressões para retirarem os 
anúncios. Mas essa reportagem foi escrita 
em São Paulo, por um grupo de colegas 
nossos/'Eles escreveram de São Paulo e 
nos mandaram para o Rio Grande do Sul 
a matéria. Normalmente, em vez de des- 
pachar pelo correio, a gente pega um pas- 
sageiro, coloca na mão dele e manda en- 
tregar. A gente passa por telefone a des- 
crição para alguém esperar no aeroporto, 
e eles fizeram isso. Botaram na mão de 
uma pessoa, passaram a descrição, nós 
mandamos alguém no aeroporto pra apa- 
nhar. A Rosvita pode contar o que o cara 
disse pra ela. 

ROSVITA - Foi uma das experiências 
mais incríveis que eu passei. O cara se 
chamava Luiz Abreu, como o nosso fotó- 
grafo, e aí nós gozamos: Luiz Abreu tem 
cabelo preto, é alto. Cheguei no aeropor- 
to e não passou ninguém com essa descri- 
ção. Eu comecei a ficar com um pé atrás, 
por que a gente tinha noção do material 
que ia ser publicado. Aí, eu olho pra 

trás, assim, e ele estava encostado na pare- 
de do aeroporto. Aí eu vi que ele estava 
me olhando, ele notou que eu estava pro- 
curando uma pessoa. Eu fui e perguntei se 
ele era Luiz Abreu e ele me disse "Eu 
sou". Aí, eu não me lembro exatamente 
do diálogo, eu sei é que ele se identificou 
como a pessoa que tinha realmente pego 
a matéria. Eu pedi a matéria e ele disse 
"Ah, não. A matéria não existe mais. Eu 
destmí a matéria". Eu disse: "como é 
que o senhor fez isso?! "A senhora sabe 
que matéria era essa?". Eu disse: "Eu sei; 
Ela falava dos cassados na revolução de 
64. "Mas vocês fazem uma coisa dessas?! 
Eu sou funcionário do Ministério da Fa- 
zenda! Eu posso perder o meu emprego. 
Vocês estão loucos, vocês são irresponsá- 
veis", e um monte de coisas. O cara não 
tinha saído pelo desembarque normal, ou 
seja, o cara tinha montado um estratage- 
ma para não ser apanhado. Ele ficou com 
medo de se envolver, teria que explicar 
que não tinha nada que ver, o cara se apa- 
vorou. Eu saí do aeroporto, nem peguei 
táxi, peguei um ônibus sem a matéria. 
Realmente foi um momento, aquela ce- 
na do aeroporto, era o Brasil naquela 
época: as pessoas querendo dizer as coi- 
sas e ainda morrendo de medo. Quer di- 
zer: acho que esse funcionário hoje não 
faria mais isso. Hoje ele traria a matéria, 
e até leria e gostaria. 

TRINDADE — A matéria também era 
poucó mais do que óbvia. O tema era o 
seguinte; o pessoal qu^ estava em São 
Paulo, foi contar todas as pessoas que a 
revolução tinha cassado e descobriu que 
tinha 4.700 cassados no país. Fizeram 
uma matéria sobre isso e esmiuçaram os 
casos mais notáveis. Contaram quem ti- 
nha cassado. O Geisel cassou tantos, o 
Médici tantos, o Castelo tantos, o Costa 
e Silva tantos. Mostravam os cassadores 
e os cassados mais ilustres e davam uma 
relação dos cassados. Era essa a matéria. 
Para nós era um trabalho jornalístico co- 
mum. para eles era um susto. Com rela- 
ção ao diário do Olímpio Mourão Filho, 
um ano depois, aconteceu uma coisa 
mais ou menos semelhante. O Elmar en- 
trevistou o Hélio Silva em Porto Alegre 
e ele falou o seguinte: "Olha. eu tenho 
comigo algumas anotações, coisas assim 
parecidas com um diário, do Olímpio 
Mourão Filho. Vocês não querem dar 
uma olhada nessa matéria?" O Hélio 
também não deu muita ênfase, disse 
que o "pessoal achou o material meio 
perigoso e tal, delicado, mas eu mando 
pra vocês uma cópia". Ficamos espe- 
rando o material, o Elmar esqueceu, o 
Hélio não deu a dimensão do material. 
Um ano depois, nós pedimos para o 
Marcelo Pontes, no Rio, para entrevis- 
tar o Hélio e ele perguntou; "Escuta, o 
que vocês fizeram com o material que 
eu mandei para vocês? Olharam, gosta- 
ram?". O Marcelo não sabia, estava no 
Rio e falou pra nós do negócio. "Olha, 
o Hélio falou de um material que man- 
dou pra Porto Alegre". Aí descobrimos 
que o Hélio linha mandado para um edi- 
tor em Porto Alegre. O pessoal da editora 
leu o material, achou que era muito pesa- 
do e o guardou numa gaveta. Então, por 
isso. nós publicamos só em setembro de 
78, um material que deveríamos ter no 
final de 77. Nós consideramos, pelo me- 
nos eu considero, o principal material 
que nós publicamos. 

E agora qual é a perspectiva de vocês da 
Coojomal? A que se de esse declínio que 
a Coojomal teve? 

TRINDADE — Tem uma coisa que ex- 
plica tudo isso. A gente se reúne, faz 
auto-crítica. admite que cometeu alguns 
erros, alguns enganos, foi afoito em algu- 
mas oportunidades, mas não considera- 
mos que tenhamos feito nada absoluta- 
mente errado. A Coojomal surgiu num 
momento de grande restrição de liberda- 
de, de censura, não existia liberdade de 
imprensa no Brasil. Até 77. ela teve uma 
convivência mais ou menos pacífica, com 
o sistema e a partir de 77 começou a ha- 
ver pressões sobre os anunciantes, sobre 
os clientes também que a Cooperativa 
tinha em outras áreas, que na verdade o 
jornal não erá o que propiciava a susten- 
tação da Cooperativa, mas sim outros 
negócios. Em função disso, ela foi acu- 
mulando prejuízos. Não há nenhuma dú- 
vida de que são essas coisas que justificam 
em grande parte, a situação do jornal. En- 
tão, pra se chegar a situação de hoje da 
Coojomal, ela está buscando um emprés- 
timo volumoso pra pagar as dívidas que 
ela tem. pra se reorganizar; Se ela conse- 
guir essa operação, que é uma negociação 
que está fazendo, o jornal vai voltar sema- 
nário,'dentro de uns 4. 5 ou 6 meses, com 
uma outra estrutura, com uma reformula- 
ção da Cooperativa como empresa, se ela 
não conseguir formular isso, possivelmen- 
te ela acabe. 

Trindade, como tu verias a publicação de 
outra matéria com o mesmo peso desta 
que levou vocês à cadeia? 

TRINDADE — Hoje? Eu não tenho 
nenhuma dúvida que. pelo menos enquan- 
to nós não formos julgados em definitivo, 
eu publicaria. Depois de ser julgado eu 
não sei, aí teria que analisar a reincidên- 
cia. O juiz que nos julgou diz que nós va- 
mos voltar a delinquir. Há uns dois ou 
três anos. em São Paulo, tinha um debate 
onde participava o diretor do jornal O 
Estado de São Paulo, o Mesquita, e duran- 
te o debate se estabeleceu em discussão 
eu falei que achava que dificilmente um 
jornalista deixaria de publicar isso, ou fi- 
caria com aquele material na gaveta. De- 
pois do debate, ele me procurou e disse o 
seguinte: Olha, eu não quis abrir uma po- 
lêmica no debate, mas eu não tenho ne- 
nhuma certeza se publicaria. Realmente, 
ele tinha uma idéia da profundidade do 
material, que poderia causar alguma irri- 
tação. Agora eu não sei; acho que qual- 
quer jornalista ou jornal que pegasse um 
documento que existe, um documento 
que nem aquele, a guerrilha do Araguaia 
publicaria. 

ROSVITA - Eu acho que o que tu 
quiseste saber a nível de tentar recriar, 
dar uma hipótese, se essa matéria publi- 
cada hoje criaria essa polêmica, acho que 
dificilmente deixaria de criar, pois a 
questão não é uma questão política, é 
uma questão mais do exército. A realida- 
de do país não mudou muito neste senti- 
do. Nós temos governadores de oposi- 
ção, e acho que nós deixamos de colocar 
antes que a nossa prisão foi uns dias antes 
da posse dos governadores. O Brasil já era 
outro, a TV já estava falando, mas a rela- 
ção de poder mudou muito pouco. Nesse 
sentido, a gente não pode vender a ilusão 
de que a coisa seria muito diferente hoje. 
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Tendências;na FM 

fim dos programas 

Os custos operacionais 
fazem com que as emissoras FM 
retirem do ar os programas, 
deixando ao público 
apenas a opção musical 

Há uma tendência, nos últi- 
mos anos, das emissoras de 
rádio em Freqüência Modula- 
da de Porto Alegre acabarem 

com os programas, tomando-se quase que 
exclusivamente .musical. Segundo Pedro 
Sirotsky, diretor do Sistema de rádio da 
RBS (Rede Brasil Sul de Comunicações) 
é um estágio passageiro, fo.rçado pelo 
custo operacional. 

As rádios FM, em Porto Alegre, estão 
passando pelo seu segundo estágio, 
Quando surgiram, no início da década de 
setenta, a concepção que se tinha, pela 
sua qualidade de som, era de rádios com 
músicas ambientais. 

NOVA ORIENTAÇÃO 
Alguns anos depois, com o surgimento 

de novas emissoras, a concorrência deter- 
minou uma nova orientação. Seguindo o 
que acontecia nos Estados Unidos, a rá- 
dio FM voltou-se para o público jovem, 
com comunicação ao vivo. Esse estilo foi 
inaugurado, no Brasil, pela rádio Cidade 
do Rio de Janeiro, e trazido para Porto 
Alegre. Era o caminho natural pois absor- 
via a maior fatia de ouvintes que consu- 
mia FM; o públicojovem. 

Nesse sistema, uma mesma pessoa faz 
a locução, a apresentação, é noticiarista e 
ainda opera a mesa. Nesse sentido é uma 
programação ao vivo, com músicas em 
cartucho gravadas na rádio líder do siste- 
ma. No caso da rádio Cidade cada Estado 
tem a liberdade de trocar a sua programa- 
ção na parte musical. João Antônio, 
apresentador local da rádio Cidade, afir- 
ma que 45% da programação é feita aqui. 

A Gaúcha FM que tinha vários progra- 

mas especializados, ao se transformar em 
Atlântida deixou de lado todos os progra- 
mas, seguindo o esquema trazido pela Ci- 
dade. O aumento da audiência foi consi- 
derável. "A Gaúcha tinha um belo públi- 
co, voltada para a classe A, adulto, em- 
presário", diz Pedro Sirotsky, "mas isso 
era apenas 4% em relação a totalidade das 
pessoas que ouviam FM. Por isso procura- 
mos uma maior abrangência que tomasse 
o veículo mais rentável. Na passagem para 
Atlântida FM, a audiência aumentou mui- 
to e hoje temos uma média de 25 a 35% 

_ dos FMs ligados." 

"FIZERAM UMA LIMPA" 
Outra emissora que, por algum tempo, 

seguiu o esquema da rádio Cidade FM foi 
a Capital. Com uma diferença: tinha pro- 
gramas específicos, sobre rock, cinema, 
música clássica, chorinho e jornalismo, e 
procurava ser alternativa, dando acesso 
aos artistas do Rio Grande do Sul. 'A 
Capital na época estava dando um painel 
muito amplo da cultura musical brasilei- 
ra", diz Renato Rossi, apresentador e pro- 
dutor de um dos programas. 'Tocava 
rock, alguma coisa que era sucesso, mas 
também música alternativa, discos inde- 
pendentes." Mas isso também foi corta- 
do. A Capital FM está atualmente com 
uma programação totalmente musical, 
com apenas um locutor nas 24 horas do 
dia, tudo gravado em cartuchos. "Fizeram 
uma limpa aqui", diz Valdir Antonio, 
programador da rádio. De um dia para o 
outro foram demitidas oito pessoas e sete 
programas foram tirados do ar, tudo por 
causa do custo operacional. 

Fato parecido aconteceu com a Me- 
trópole FM, quando foi comprada pela 
RBS. Os vários programas foram cancela- 
dos e os apresentadores demitidos. Embo- 
ra continue no ar, não se sabe ainda o que 
acontecerá com ela. Segundo Pedro Si- 
rotsky, a rádio mudará de nome e consti- 
tuirá uma nova rede com emissoras no 

Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 
Atualmente apenas a rádio Bandeiran- 

tes FM ainda conserva os seus programas. 
Voltada para um público mais exigente, 
preocupado em ser informado dos acon- 
tecimentos culturais da cidade, a Bandei- 
rantes abriu as suas portas para artistas 
independentes e para a música local. 

EMISSORAS ESPECIALIZADAS 
Tudo indica que esse panorama vai 

continuar inalterado pelo menos nos pró- 
ximos anos, pois não há planos de volta- 
rem os programas. Pedro Sirotsky acha 
que ao invés de programas específicos, 
a tendência é de as emissoras se especia- 
lizarem. "As rádios só tem um caminho: 
buscar se segmentar cada vez mais para 
atingir um determinado público." Isso 
está acontecendo atualmente nos Estados 
Unidos, onde as emissoras possuem uma 
programação bem definida, tocando um 
determinado tipo de música, seja rock, 
country, jazz ou funk, durante o dia intei- 
ro. "É uma tendência natural, inclusive 
aqui em Porto Alegre, pela quantidade de 
emissoras existentes", diz Pedro Sirotsky. 

Com nove emissoras, Porto Alegre é, 
proporcionalmente, a cidade no Brasil 
com o maior número de estações FM, o 
que inclusive é uma das preocupações 
do setor. "O rádio é inviável dessa for- 
ma", diz Pedro Sirotsky. "É muita emis- 
sora para pouca gente consumir e, se não 
existir o suporte de grandes grupos, não 
há como sustentar." 

Mas não é a única reclamação. Para 
Renato Rossi, a orientação que as rádios 
seguem hoje em dia "tolhe também os 
profissionais que estão entrando no mer- 
cado, ainda com a ilusão de fazer algo, 
mais, de dar uma informação cultural/ 

Roberto Rinsaburo Kodama 

Os campeões anônimos 

No Brasil, país do futebol, ser campeão 
de outros esportes pode ser a garantia de 
anonimato porque em sua maioria as vá- 
rias modalidades de esporte amador são 
ilustres desconhecidos do público em ge- 
ral. 

Entre as celebridades gaúchas, Mauri 
Fonseca é o que se pode chamar de um 
grande campeão. Vencedor por cinco 
anos consecutivos, entre 1960 e 1964, de 
campeonatos de natação brasileiros e sul- 
americanos, fora um curtíssimo período 
que se seguiu ao título, Mauri nunca foi 
reconhecido na rua como campeão, nem 
mereceu reportagens biográficas. 

Gabriel Oliven, campeão brasileiro de 
tênis em 1975 na categoria infantil, tem 
suas glórias esportivas ignoradas até por 
colegas de escola. Muitos dos companhei- 
ros de aula que teve, sequer imaginavam 
estar ao lado de um campeão nacional. 

Eugênio Portillo foi goleiro da seleção 
brasileira de futebol de salão que conquis- 
tou o campeonato mundial em 1981, mas 
nem por isso seu nome tem qualquer sig- 
nificado para a quase totalidade dos gaú- 
chos. 

Vitor Hugo, Jorge Heck, Sérgio e Zeca 
Lamel, Jorge e Marco Schmit, Reni Mül- 
ler e Carlos Hexel são os gaúchos integran- 
tes da equipe de Novo Hamburgo que é 
bi-campeâo mundial de Punhobol. Como 
estranhar que estes nomes não sejam fa- 
miliares ao povo, quando pouquíssimas 
pessoas sabem dizer o que é o "punho- 
bol"? 

Um dos motivos por este desconheci- 
mento generalizado do esporte amador 

e de suas estrelas é a falta de apoio e de 
uma política esportiva. Uma orientação 
governamental correta, segundo Mauri, 
seria o treinamento de crianças pequenas 
para competições a longo prazo, por 
exemplo, nas olimpíadas de 1996. 

A falta de apoio ao esporte amador 
existe em todos os níveis. No colégio, o 
atleta não é dispensado das aulas de 
educação física, que são mal preparadas 
e, em vez de ajudar, prejudicam o espor- 
tista. Nestas aulas não se ensina, simples- 
mente se cumpre o horário. 

Para chegar ao título de campeão, 
Mauri não recebeu quase nenhuma aten- 
ção por parte de órgãos oficiais. Quando 
tinha necessidade de cerca de cinqüenta 
dólares para viajar e disputar um campeo- 
nato sul-americano de natação, tudo que 
recebeu da Secretaria de Desportos foi 
dez dólares. O restante ele obteve com pa- 
rentes e amigos. 

Com os outros atletas a situação é a 
mesma. A não ser que tenham o apoio de 
algum clube, a carreira precisa ser auto- 
financiada, o que faz com que muitos aca- 
bem largando o esporte. 

Foi o que aconteceu com Luiz Reinal- 
do Fleck, recordista sul-americano de na- 
tação. Atleta do Grêmio Náutico União, 
com total apoio do clube até o dia em 
que surgiu a preocupação com algum ti- 
po de retomo. Em conseqüência, o União 
retirou todas as facilidades de treinamen- 
to que oferecia e Fleck, sem conseguir no- 
vo "padrinho", abandonou a natação. 

A falta de divulgação do esporte ama- 
dor é responsável direta pela falta de re- 

torno monetário por parte dos clubes. A 
realização de um mundialito de vôlei no 
Brasil, com equipes de grande habilidade 
determinou que este, torneio fosse trans- 
mitido para todo o país por uma cadeia 
de televisão. Isso só aconteceu porque 
equipes de fora disputaram com o Brasil 
um título mundial o que garantiu um 
bom público e, conseqüentemente, uma 
boa renda publicitária. 

Só depois desta grande divulgação, 
quando o Brasil tornou-se vice-campeão 
mundial, o vôlei foi reconhecido como 
uma nova fonte de renda para os diver- 
sos canais de televisão, rádio e jornais. 
Atletas como Bemard, Xandó e Renan, 
tomaram-se momentaneamente tão co-; 
nhecidos como Zico, Falcão e Sócrates 
e o vôlei transformou-se no segundo es- 
porte nacional, coisa que já havia acon- 
tecido com o automobilismo durante os 
dias de glória de Emerson Fittipaldi e 
com o tênis nos anos de esplendor de 
Maria Ester Bueno. 

Talvez por isso a chance que o vôlei 
brasileiro teve foi agarrada com unhas 
e dentes por todos os interessados e os 
resultados tenham sido os melhores. 
Mas as previsíveis novas oportunidades 
que poderiam ser dadas ao esporte ama- 
dor, não ocorreram. E muitos outros 
campeões amadores estão ainda conde- 
nados a continuar sendo ilustres desco- 
nhecidos. 

A programação 
das FMs restrita 
cada vez mais 
apenas a música. 

Beatriz Bakalczuk Cantergi 

Eva e Scalco: 

duas perdas 

® Faleceu no dia 3 de maio um dos mais co- 
nhecidos fotógrafos esportivos do Brasil, João 
Baptista Scalco Pereira. Com apenas 32 anos de 
idade, ele foi vítima de uma rara virose no peri- 
cárdio, que surgiu na Espanha, durante a Copa 
do Mundo, onde faria a cobertura para a Revis- 
ta Placar. Scalco ainda permaneceu em coma 
durante um mês no Instituto do Coração em 
São Paulo. 

Scalco tornou-se uma figura pública, não só 
pelo seu trabalho diário, mas, principalmente, 
pela conquista do prêmio Esso Nacional pela 
denúncia e cobertura do seqüestro dos uru- 
guaios Lilian, Francesca, Camilo Celiberti e 
Universindo Diaz, em Porto Alegre. 

O corpo do jornalista foi velado no saguão 
da Assembléia Legislativa acompanhado por 
amigos, parpntes e colegas, todos tomados pe- 
la emoção. Vieram de São Paulo acompanhan- 
do o corpo, a mulher de Scalco e seus dois fi- 
lhos, Marco Aurélio Borba, diretor da Revista 
Placar, Luiz Cláudio Cunha que também teste- 
munhou. junto com Scalco, o seqüestro em 
1978 e dividiu o Prêmio Esso. 

Scalco percebia a vida através do visor da 
máquina fotográfica. Com o dedo acionando 
o disparador, ele prendia os momentos de vida 
em fotos e em vitórias para nós e para ele era 
respeitado e admirado por seus colegas da 
imprensa brasileira, não só por seus feitos pro- 
fissionais. mas principalmente por sua honesti- 
dade e consciência de provar, através da foto- 
grafia, a verdade. 

Embora tenha passado quase toda a vida vol- 
tado para os meios esportivos, entre jogadores e 
presidentes de clubes de futebol, praticamente, 
ninguém, do meio esportivo foi despedir-se do 
reporter-fotográfico. O corpo de João Baptista 
Pereira Scalco foi sepultado no cemitério João 
"XIII. no dia 4 de maio. 

® Outra perda sentida no jornalismo gaúcho 
foi a de Eva "Maria Oyarzabal Pinto de Castro 
Caparelli, redatora da Editora Internacional do 
Correio do Povo, Evinha, como carinhosamen- 
te a chamavam seus colegas, era casada com o 
escritor c professor da Faculdade de Biblioteco- 
nomia e tomunicaçâo da UFRGS Sérgio Capa- 
relli, deixando dois filhos, Lívia, de cinco anos 
e Daniel, de dois meses. Sua morte foi decorrên- 
cia de hemofilia pós parto, verificando-se dia 
19 de maio no Hospital da PUC. onde esteve in- 
ternada por várias semanas. Dois dias após ela 
completaria 34 anos. 

Eva Caparelli era natural de Bagê. Começou 
no jornalismo em 1973 em Zero Hora. Depois, 
trabalhou no Departamento de Notícias da Rá- 
dio Gaúcha transferindo-se posteriormente para 
a Folha da Manhã e. finalmente, para o Correio 
do Povo, 

De fácil relacionamento. Evinha conquistou 
um vasto círculo de amizades, formados nos lo- 
cais onde trabalhou, destacando-se lambem co- 
mo competente profissional do imprensa graças 
ao interesse que dedicava ao trabalho desenvol- 
vido. Seu desaparecimento, por isso. foi bastan- 
te sentido entre a classe dos jornalistas. Eva Ma- 
ria foi sepultada no Cemitério Ecumênico João 
XXIII a cujos atos compareceu um grande nú- 
mero de colegas e amigos 
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O velho gauchismo renasce. 

Os CTGs tentam seguir 

O chimarrão e a bombacha 
voltam às ruas para tomar um 
espaço que supera as 
fronteiras do Rio Grande. 
Gauchismo, moda que se 
projeta no país inteiro 

Se desde 1930 o resto 
Jo país tem servido de 
palco para os expoen- 
tes gaúchos, nada mais 

lógico que o velho bairrismo suli- 
no volte a gritar do alto das coxi- 
Ihas. De políticos a estrelas da 
MPB e do teatro, o Rio Grande do 
Sul sempre ofereceu o que tinha 
de melhor. Getúlio Vargas, Leonel 
Brizola, Elis Regina, Lupicínio 
Rodrigues, Kleiton e Kledir, Wal- 
mor Chagas, Osvaldo Aranha e 
muitos outros foram buscar lá fo- 
ra o que faltava em seu berço; na 
luta pelo simples estrelismo ou 
justo reconhecimento de talento, 
eles continuam abandonando a 
terra porque afinal gaúcho — eti- 
mologicamente — significa aquele 
que canta triste. 

Para compensar estas perdas e 
outras maiores, causadas pelo im- 
perialismo norte-americano - o 
tradicionalismo cresce e é posto 
em questão. Ao tomar posse no 
dia quinze de março passado, o 
novo presidente do Movimento 
Tradicionalista Gaúcho, Onésimo 
Duarte, afirmou que é necessário 
assumir a consciência política des- 
te movimento para que ele se tor- 
ne mais independente do que se 
encontra agora. "Ele precisa se 
afirmar como entidade autônoma, 
representativa que é, não como 
pediente." 

O MTG é uma federação que 
congrega as entidades tradiciona- 
listas, controlando e coordenan- 
do-as, atrave's de 27 coordenado- 
rias gerais espalhadas pelo Estado. 
Segundo Edson Otto, vice-presi- 
dente da entidade, "ela é da maior 
expressão do Rio Grande do Sul e 
fora dele para a preservação das 
peculiaridades deste tipo singula- 
ríssimo no Universo que é o gaú- 
cho." Amores extremos a parte, 
o tradicionalismo precisa ser revi- 
sado até porque representa o sen- 
timento de cerca de um quarto 
da população deste Estado em nú- 
mero de filiados. 

Em livro a ser lançado em se- 
tembro pelo Jornal TCHÊ, Tau 
Golim em A Ideologia do Gau- 
chismo, coloca esse movimento 
ao lado das manifestações elitistas 
do Rio Grande. "Desde o século 
XIX, principalmente a partir do 
Partenon Literário, trançam-se as 
idéias e as expressões culturais que 
compõe o universo Tradicionalis- 
ta. Até a década de trinta do sécu- 
lo XX, uma base econômica o jus- 
tifica, pois o capital riograndense 
era eminentemente pastoril. Os in- 
telectuais levam na sua arte o uni- 
verso latifundiário." Em contra- 
partida, Edson Otto lembra que 
"em 46, 47, a juventude provinda 
de diversos rincões reunida em 
Porto Alegre, se apercebia que es- 
távamos perdendo nossas caracte- 
rísticas e impingiam-nos outras 
formas culturais que não eram 
nem brasileiras. Foi nesta ocasião, 
depois da segunda grande guerra, 
que esses jovens, reunidos no Co- 
légio Júlio de Castilhos, tiveram a 

idéia formidável de fundar o 35, 
Centro de Tradições Gaúchas, em- 
brião deste hoje colossal MTG, pa- 
ra defender o Rio Grande do Sul 
da perda de sua originalidade." 

A carta de princípios do Movi- 
mento Tradicionalista Gaúcho, re- 
digida por Claucus Saraiva, foi 
aprovada em 1961, no Oitavo 
Congresso de Taquara. Ela rege, 
em seu primeiro artigo, que o ob- 
jetivo do tradicionalismo é auxi- 
liar o Estado na solução de seus 
problemas fundamentais e na con- 
quista do bem coletivo. Segundo 
Tau Golim, há falta de definição 
deste Estado como geográfico ou 
administrativo, provocando desta 
forma uma certa imparcialidade 
indevida. Glaucus, no entanto, 
acharia melhor até a troca da pala- 
vra auxiliar por colaborar direta- 
mente nos problemas fundamen- 
tais do Estado, auxiliando as auto- 
ridades democraticamente consti- 
tuídas em busca destas soluções. 

Este atrelamento ao Estado, 
caracterizado pela concessão de 
verbas, culmina no décimo tercei- 
ro artigo da carta de princípios 
que rege: "Evitar toda e qualquer 
manifestação individual e coletiva 
movida por interesses subterrâ- 
neos de natureza política, religio- 
sa ou financeira". Esquece-se po- 
rém que a cultura é um reflexo 
das condições de liberdades polí- 
ticas e de expressão em que vive 
a população. Onésimo Duarte faz 
questão de que haja posiciona- 
mento político. A carta de princí- 
pios porém não faz nenhuma refe- 
rência a isso, luta apenas por uma 
independência psicológica e. ideo- 
lógica de nosso povo, como diz o 

259 artigo. 
Este convênio com o Estado, 

expresso na Carta de princípios 
que nunca foi alterada, mostra um 
desinteresse absoluto por qualquer 
mudança. "Não houve até hoje 
nenhuma crítica ou questiona- 
mento que provocasse a necessida- 
de de alteração" diz Saraiva, reda- 
tor da carta. "No meio do tradi- 
cionalismo os radicalismos são 
muito raros e isto é muito bom 
porque nos aproximamos todos 
do centro, praticamente ninguém 
nas extremidades, o que é muito 
produtivo e fecundo", reforça 
Edson Otto. 

O gaúcho felizmente não está 
sozinho neste Estado. Convivem 
com ele diversas colônias de ita- 
lianos, alemães, portugueses, es- 
panhóis, negros, que contribuíram 
cultural e economicamente para 
que este Rio Grande pudesse se 
chamar tão honrosamente grande. 
Segundo Tau Golim, os ideólogos 
da carta analisam as questões so- 
ciais e culturais superficialmente, 
e chegam a definir o imobilismo 
como meta, conforme a recomen- 
dação do artigo quinto: "Criar 
barreiras aos fatores e idéias que 
nos vêm pelos veículos normais de 
propaganda e que sejam diametral- 
mente opostos ou antagônicos aos 
costumes e pendores naturais de 
nosso povo." Para Tau Golim, "o 
isolacionismo t constitui uma de 
suas bandeiras mais fortes e só a 
condenação de tudo que for de fo- 
ra possibilita que o tradicionalis- 
mo monopolize a cultura." Otto 
explica que "todos são muito bem 
recebidos e os grupos de diferen- 
tes etnias que chegam aqui no Rio 

Grande do Sul pouco a pouco ab- 
sorvem os nossos costumes e que- 
rem ser como é o gaúcho." Essa 
reação segundo Saraiva não passa 
de uma defesa. "Hoje, até no 
mundo oriental temos a cultura 
norte-americana impregando as 
populações, como as nossas que 
formam, lamentavelmente uma 
colônia cultural dos Estados Uni- 
dos. É necessário então que o 
Centro de Tradições Gaúchas, 
além de tudo que defende a 
carta de princípios, propugne pa- 
ra que o gaúcho de descendência 
estrangeira se orgulhe, sinta ne- 
cessidade de ser o que é, no am- 
biente em que vive, para não se 
sentir deslocado e em choque com 
o próprio grupo com o qual convi- 
ve. Isso se faz através da vivência 
no CTG." 

Como fica o Movimento Tradi- 
cionalista entre o gaúcho heróico, 
esse que faz a história, e o gaúcho 
sem-terra, desempregado ou anal- 
fabeto? "As coisas não mudaram 
muito, pois mesmo o gaúcho que 
fez a história e hoje é cultuado era 
analfabeto e despilchado, no senti- 
do de não ter dinheiro, nem ter- 
ras, nem gado" diz Otto. "Nós te- 
mos uma preocupação em melho- 
rar esta situação tanto que levare- 
mos, ao Governador do Estado, 
um plano para transformar os 
CTGs das nossas regiões rurícolas 
em centros sociais rurais para levar 
ensinamentos e cultura, enfim 
condições humanas para este qua- 
se submundo que ainda existe no 
Rio Grande do Sul." 
• Mas hoje o Rio Grande não vi- 
ve de exportação artística. Com 
uma média de um festival de mú- 
sica gaúcha por semana, nem to- 
dos com o nível que se .espera de 
promoções como estas, começam 
a surgir novos valores que não pre- 
cisam abdicar da cultura local pa- 
ra fazer suçesso no resto do país. 
Em fevereiro, a revista Veja desta- 
ca nossos compositores e intérpre- 
tes exatamente por esta virtude, 
embora insista num folclorismo 
pejorativo - "Com folclore e boas 
idéias, o Rio Grande começa a al- 
terar o perfil da música brasileira. 
Por todo o Estado, entre laçadas 
de touros e goles de chimarrão, 
os gaúchos desenvolveram um 
dos movimentos musicais mais 
intensos do país." 

• Gaúchos por acaso, por estado 
de alma, por natureza, todos, tra- 
dicionalistas ou não, lutam para, 
em grupo ou isolados num palan- 
que, defender seus ideais que qua- 
se nunca estão fixados nas cartas 
do oficialismo. Para a geração 
mais jovem, o legado cultural in- 
clui também o movimento da his- 
tória que se faz hoje, sem a eterni- 
dade do culto ao passado. É o que 
Mário Barbará e Sérgio Napp mos- 
tram na música Desgarrados - um 
gaúcho vivo que, mesmo sem ter 
cara de herói, faz a história do dia 
a dia. 
Eles se encontram no cais do 
porto pelas calçadas 
Fazem biscates pelos mercados, 
pelas esquinas 
Carregam lixo, vendem revistas, 
juntam baganas 
E são pingentes nas avenidas 
da capital 
Eles se escondem pelos botecos 
entre os cortiços... 

Artesanato 

na ilha em 

cooperativa 

Na Ilha Grande dos Marinheiros, 
a 8 quilômetros de Porto Alegre, en- 
contra-se a Cooperativa dos Artesãos 
das Ilhas do Guaíba. Durante a ma- 
nhã e o começo da tarde das quartas- 
feiras, um grande movimento mostra 
o funcionamento da Cooparig. quan- 
do cerca de 30 artesãs chegam com 
seus trabalhos de tecelagem em juta 
ou lã e algumas confecções de tricô. 

Palas, ponchos, cobertores, capas, 
tapetes, cortinas, panôs, casacos, bol- 
sas. preenchem o espaço dq simples 
galpão de madeira da Cooperativa, 
localizado ao fundo de um terreno à 
beira da estrada. 

' HISTÓRICO 

Os trabalhos em tecelagem tive- 
ram início em 1972, quando a Irmã 
Marie-Eve Collard começou a desen- 
volver cursos de artesanato para 
crianças. Ministrados na Sociedade 
dos Amigos da Ilha (SADI), consti- 
tuíam aulas extra-classe. Quase ao 
mesmo tempo, notando que as mães 
tambe'm tinha grande necessidade de 
aprender alguma atividade manual, a 
Irmã Marie-Eve (atual presidente da 
SADI e da Cooparig) organizou os 
cursos de tecelagem. 

À medida que terminavam o curso 
as artesãs eram registradas como fun- 
cionárias da Sociedade. Com o tem- 
po, a SADI não comportava mais o 
número crescente de empregadas e 
foi então que surgiu a necessidade de 
um novo tipo de organização para as 
trabalhadoras. Oficializada em outu- 
bro de 1981, a Cooparig surge com 
o objetivo de reunir todas as artesãs. 

Segundo Don'Ana, uma das mais 
antigas artesãs, o fato delas continua- 
rem aperfeiçoando seus trabalhos 
constituiu, também, um fone motivo 
para a criação da Cooperativa. Atual- 
mente, oS cursos continuam sendo 
desenvolvidos sob a responsabilidade 
da SADÍ, tendo como professoras 
pessoas como Don'Ana. 

INSTALAÇÕES 

À margem esquerda da estrada 
de acesso ao interior da ilha. percor- 
ridos quatro quilômetros, situa-se a 
sede da Cooparig. As instalações, 
um galpão e oito casas pertencem à 
SADI e são alugados á Cooperativa. 
O galpão avarandado é dividido em 
dois grandes ambientes. Na parte uti- 
lizada para ministrai os cursos de te- 
celagem para adultos, encontram-se 
muitos teares e rocas. A outra peça é 
o local onde são reunidos os traba- 
lhos das artesãs. Uma das casas é uti- 
lizada como depósito de lã e juta. 

A Sociedade aluga outras cinco 
casas para moradia de artesãs e ocupa 
os dois' prédios da frente para minis- 
trar aulas para crianças de 7 a 14 
anos. 

SITUAÇÃO ECONÔMICA 

Alem de pagar o aluguel dos pré- 
dios onde está instalada, a Cooparig 
tem despesas com os salários de suas 
duas únicas funcionárias: uma conta- 
dora e uma auxiliar de escritório. Tra- ' 
balham ainda, voluntariamente, em 
função da Cooperativa, a presidente, 
a gerente e um grupo de cerca de 20 
senhoras. 

Sendo recente e tendo feito dívi- 
das para poder se estruturar, a Coope- 
rativa até agora só teve déficit. Pelo 
princípio cooperativista o eventual 
lucro será redistribuído entre as asso- 
ciadas. 

As pessoas ligadas a Cooperativa 
contam que, no inverno, a procura 
pelos trabalhos c muito boa. Há gran- 
de interesse pelos artigos de lã. que 

■ realmente são mais variados e muito 
úteis. No verão, entretanto, as vendas 
diminuem, pois há maior procura por 
artigos de- tecidos leves. Tentando so- 
lucionar este problemajáestáem tra- 
mitação há alguns meses o projeto de 
exportação dos trabalhos das artesãs. 
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Gramado 83: 

badalações e festas 

substituem debates 

Marcado pelos estrelismos, 
inclusive dos jurados, o Festival 
de Gramado não foi o que se espera 
de um encontro de cinema. 
Teve mais festa do que discussão. 

Sempre que ocorre uma promoção da di- 
mensão do XI Festival do Cinema Brasilei- 
ro de Gramado, acoiçpanham-se pelos 
meios de comunicação os acontecimentos 

oficiais, as brigas publicáveis, as fofocas e diz-que- 
me-diz-ques populares. As opiniões todas acabam 
convergindo para um senso comum e a grande maio- 
ria das pessoas se omite de manifestar uma posição 
diferente. Por isso tentamos aqui fazer uma recons- 
tituição do festival de uma outra maneira, que seja, 
pelo menos, diferente daquelas que a chamada críti- 
ca especializada publicou na sua realização. 

Alguns dados a respeito do cinema nacional fica- 
ram, de certa forma, evidenciados na realização des- 
te XI Festival do Cinema em Gramado. Tem-se a 
sensação que ninguém leva a sério o cinema nacio- 
nal; as pessoas - participantes ou não - confundem 
um festiva] de cinema com desfile de estrelismò; e a 
qualidade da produção, do produto como um todo, 
deixa muito a desejar, mesmo que sejamos infinita- 
mente paternalistas. É difícil encontrar um único fil- 
me nacional que tenha causado o "frisson" e o es- 
touro que representa grande parte das produções es- 
trangeiras. 

O JÚRI 

Mas um acontecimento à parte neste festival fo- 
ram os membros do júri, que quase conseguem pro- 
mover mais "happenings" que Zé Celso Martinez 
Corrêa — ele certamente venceu calcado em sua lar- 
ga experiência. 

Beth Faria fez bonito papel (inclusive uma ponta 
em Bar Esperança, o último que fecha)', com seus 
vestidos deslumbrantes e descontrolada emotividade 
era a figura mais brilhante do júri. Não assistiu a 
quase nenhum dos filmes por inteiro e teve alguns a 
que ela nem assistiu. Mas bom mesmo era o presi- 
dente do júri, Justino Martins. Na quarta-feira de 
manhã voou para o Rio de Janeiro e só voltou a Gra- 
mado no último dia, para a entrega dos prêmios. A 
imprensa alardeou, os outros jurados e membros da 
Embrafilme acharam que não havia nada mais natu- 
ral do que ele ter seus compromissos pessoais no 
meio da mostra competitiva. Os cineastas, pouco 
mobilizados e aparentando desinteresse, julgaram o 
fato sem maior importância. O único a manifestar 
seu repúdio à atitude do presidente foi Zé Celso, . 
que por suas características sabidamente lunáticas, 
não foi levado a sério. Grande parte dos nove jura- 
dos dormia durante as projeções ou simplesmente 
retirava-se. Aliás, dormir era a maior manifestação 
encontrada durante a exibição dos filmes no festival. 

TRABALHO DA IMPRENSA 

Da fila em que sentavam os jornalistas, onde tam- 
bém dormia-se com freqüência, havia uma visão pa- 
norâmica do cinema inteiro, pois era bem na frente, 
e doía menos o pescoço olhar para trás que para a 
tela à frente e em cima. 

A maioria destes jornalistas presentes não pôde 
e não poderá opinar sobre os vários curtas metra- 
gens exibidos, já que grande parte ainda trabalhava 
neste horário, Tudo isso graças à desorganização da 
sala de imprensa, onde havia três telex instalados na 
segunda-feira e apenas um funcionava, o mesmo 
acontecendo com os dois telefones. E as próprias 
máquinas de escrever eram também insuficientes pa- 
ra o grande número de profissionais da imprensa cre- 
denciados. 

Em alguns momentos chegou-se a ter dúvidas so- 
bre quem eram as figuras principais deste festival: o 
número de jornalistas era tão grande que sua propor- 
ção era de quase dois para cada artista que esteve em 
Gramado. 

E não se podia deixar de achar engraçado (ou tra- 
gicómicò, para não perder em exatidão) ver radialis- 
tas passando boletins pelo telefone em péssimas con- 

dições, enquanto colegas datilografavam, remetiam 
telex ou até discutiam na mesma sala. 

DESCARACTERIZAÇÃO POLÍTICA 

Esses fatos somados geraram o grande cansaço no 
cinema, mas também contribuíram as várias festas 
organizadas durante a semana. Esse ponto foi igual- 
mente motivo de discussões entre os jornalistas. Ti- 
nha-se clara a noção de que tantas promoções para- 
lelas acabavam por interferir na importância política 
do festival. Em anos anteriores, havia muitas discus- 
sões sobre cinema"durante as tardes e as madrugadas 
frias no Hotel Serra Azul. Em 83, nem o clima con- 
correu para a seriedade: os dias eram bonitos e enso- 
larados, as pessoas acabavam na piscina ou passean- 
do. 

E à noite, reunidas as energias recuperadas duran- 
te o sono no cinema, as pessoas iam a festas. Não se 
tirou uma carta de importância, uma discussão rele- 
vante. As pessoas queriam mais era brilhar e se dis- 
trair. 

Um dos artistas convidados (a Rede Globo en- 
viou vários que nada tinham a ver com os filmes), 
Mário Gomes, com grosseria declarou que nem sabia 
que se tratava de um festival de cinema. "Vim como 
convidado para descansar e não para trabalhar. Por 
isso não vou dar entrevista nenhuma". 

EMBRAFILME 

Tudo isso junto acabou no questionamento da 
intrincada política da Embrafilme, seus critérios de 
produção, exibição e circulação além de, graças aos 
percalços na trajetória da semana, ter sido cogitada 
a suspensão de seu patrocínio ao festival. 

Mas o primeiro festival de cinema do PDS passou 
largo da marca do pênalti. Criou-se um clima de sus- 
pense com a gigantesca vaia ao governador Jair Soa- 
res na noite de premiação (apesar de terem espalha- 
do que a vaia foi pequena). Afinal, até que ponto o 
Estado e o País (através da Secretaria de Cultura e 
da própria Embrafilme) têm interesse em ficar pa- 
trocinando a crítica ao seu sistema e à sua estrutura? 

O caso acaba nos lembrando o famoso DIP, órgão 
de propaganda do governo Getúlio Vargas, que volta 
agora á pauta com o centenário do falecido ditador. 

Registre-se ainda que o resgate da apresentação 
do festival — mestres de cerimônia gaúchos não po- 
deriam ter tido pior resultado. A Clóvis Duarte e 
Tânia Carvalho faltou o pique necessário a grandes 
acontecimentos: a desenvoltura, o sair do script sem 
tropeços, a arte de contornar situações embaraço- 
sas. E louvável a iniciativa de se reservar aos gaúchos 
a apresentação, mas é preciso que eles sejam mais 
bem instruídos, tenham mais jogo de cintura, sejam 
mais cancheiros, exatamente onde saem ganhando 
em disparada os apresentadores do Rio de Janeiro e 
de São Paulo. 

Lígia Walper 

 PREMIADOS DE GRAMADO  

SARGENTO GETÚLIO — direção de Hermano Pen- 
na. 
Melhor filme, melhor ator, melhor ator coadjuvante 
e melhor técnico de som. 
BAR ESPERANÇA, O ÚLTIMO QUE FECHA - di- 
reção de Hugo Carvana. 
Melhor roteiro, melhor atriz, melhor atriz coadju- 
vante. 
O REI DA VELA — direção de José Celso Martinez 
Corrêa e Noilton Nunes. 
Prêmio especial do júri, menção especial do júri, me- 
lhor montagem, melhorjrilha sonora. 
DAS TRIPAS CORAÇÃO — direção de Ana Caroli- 
na. 
Melhor diretor, melhor montagem. 
IDOLATRADA — direção de Paulo Augusto Gomes. 
Menção especial do júri. 
RIO BABILÔNIA - direção de Neville d'Almeida. 
Melhor cenografia e melhor figurinista. 
JANETE - direção de Chico Botelho. 
Melhor diretor de fotografia e melhor música origi- 
nal. 

5^ 
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Além de médium, um 

fenômeno editorial 

Francisco Cândido Xavier, 72 
anos, o mais célebre e reverenciado 
médium espírita do Brasil é, sobretu- 
do, um fenômeno editorial. No ano 
passado, ele comemorou o cinqüente- 
nário da antologia poética ■"Parnaso 
do Além-Túmulo", o primeiro livro 
que psicografou, com o lançamento 
de "Palavras do Coração", a 212? 
obra que os mortos teriam enviado à 
Terra por seu intermédio. 

Os 212 títulos lançados por Chico 
Xavier venderam até agora, mais de 
9,5 milhões de exemplares em língua 
portuguesa, só superados pelo baiano 
Jorge Amado. "Se ele realmente ven- 
deu todos estes livros, bastaria assu- 
mir sua paternidade para transformar- 
se num dos escritores de maior públi- 
co do Brasil", afirma Jorge Amado. 
Mas, Chico Xavier não se diz autor de 
nenhuma destas obras: "Estava me- 
díunizado (em transe) ao recebê-las e 
não despreendi qualquer esforço inte- 
lectual ao grafá-las no papel". 

Só no ano passado, o médium mi- 
neiro vendeu 700.000 livros que ren- 
dem 2 milhões de cruzeiros mensais, 
transferidos integralmente para insti- 
tuições de caridade espíritas. Sua so- 
brevivência é assegurada pelos 98.000 
cruzeiros mensais que recebe como 
funcionário aposentado do Ministério 
da Agricultura, onde se notabilizou 
como datilografo e conhecedor da ra- 
ça zebu. 

Nos papéis trabalhados pelas mãos 
de Chico Xavier, tanto podem apare- 
cer textos atribuídos a escritores, 
poetas e cientistas já mortos como, 
igualmente, mensagens que teriam si- 
do enviadas por familiares, também 
falecidos, de pessoas presentes à ses- 
são. Os adeptos do espiritismo dizem 
que, sem ter passado do quarto ano 
primário, Chico -Xavier já teria rece- 
bido 605 autores, 328 dos quais são 
poetas, do português Antero de 
Quental ao brasileiro Olavo Bilac. 

Pão, dinheiro e flores 

Quando não estrela alguma sessão 
espírita, nem incursiona por uma fa- 
vela de Uberaba distribuindo pão, di- 
nheiro e, eventualmente, flores, Chi- 
co Xavier permanece trancado em ca- 
sa. AB entra em transes diários e, ho- 
ras a fio, psicografa mensagens que 
serão prontamente transformadas em 
Hvros. 

Aparentemente avesso às pompas 
do mundo, mora numa casa modesta 
de quatro peças e, além da compa- 
nhia de duas dúzias de gatos e cachor- 
ros de raça, permite-se um único lu- 
xo, o aparelho de som. É ouvindo 
música erudita que psicografa os li- 
vros, e assegura que um dos espíritos 
que o usam como instrumento apre- 
cia muito a Sinfonia Fantástica, de 
Berlioz. 

Prêmio Nobel da Paz 

Ceübatário convicto, Chico Xavier 
enaltece a vida familiar, condena o 
aborto, mas aceita a pílula anticon- 
cepcional. Seu reduzido círculo de 
amigos íntimos, que não vai além de 
cinco pessoas, costuma fazer elogios 
á vida privada de Chico Xavier. "A 
mediunidade independe da moral do 
indivíduo", ressalva o dentista Car- 

los Anlonio Baceli, 34 anos, dirigen 
te da Ahança Municipal Espírita de 
Uberaba. "Mas nele a qualidade me 
diúnica e a moral superam todas as 
exigências éticas". Esses atributos 
somados à sua pública preocupação 

" com os pobres, beneficiários dos di- 
reitos autorais, levaram três espíritas 
convictos - Augusto César Vannuc- 

- d, diretor da TV Globo, Freitas No- 
bre, deputado federal pelo PMDB de 
São Paulo, e Dionísio Azevedo 
ator - a renovarem no último ano 
em Oslo, Noruega, a candidatura 
de Chico Xavier ao Prêmio Nobel 
da Paz. 

A candidatura já fora apresentada 
uma outra vez, endossada por mais de 
10 milhões de brasileiros que assina 
ram manifestos, telegramas e cartas, 
sensibilizados por uma campanha do 
programa Fantástico, da TV Globo. 
Vannucci, um dos chefes da campa- 
nha, é um cliente fiel de Chico Xa- 
vier. E no seu teatro, o Teatro Van- 
nucci, um moderno auditório para 
400 pessoas no Shopping Center da 
Gávea, no Rio de Janeiro, foi apre- 
sentada no ano passado uma coletâ- 
nea de textos psicografados por Chi 
co Xavier e pelo médium baiano Di- 
valdo Franco, 

Mestre da psicografia 

A psicografia é uma manifesta- 
ção corriqueira entre os médiuns 
que atuam nos 5.000 centros kar- 
decistas catalogados pela Federa- 
ção Espírita BrasUeira, com sede no 
Rio de Janeiro, mas Chico Xavier é, 
sem dúvida, o seu mestre. "Ele é o 
mais importante psicográfo do país 
em todos os tempos", avaliza Fran- 
cisco Thiesen, 55 anos, presidente da 
Federação. 

O falecido acadêmico Raymundo 
Magalhães Júnior, ao examinar o que 
saíra da ponta do lápis de Chico Xa- 
vier, ficou impressionado. "Se ele é 
um embusteiro, é um embusteiro de 
talento, escreveu Magalhães 'Júnior". 
Sua facilidade de imitar seria um dom 
especialíssimo, porque ele não imita 
apenas Antero de Quental, Olavo Bi- 
lac e Humberto de Campos, mas 
Alphonsus de Guimarães, Artur Aze- 
vedo e Antônio Nobre". Magalhães 
Júnior também se impressionou com 
o fato de Chico Xavier psicografar, 
eventualmente, mensagens em outros 
idiomas, como o italiano e o inglês. 

Caipira de Pedro Leopoldo 

No auge da fama, Chico Xavier 
continua o mesmo caipira manso e 
bem-humorado, filho de um bilhc- 
teiro e de uma lavadeira de Pedro 
Leopoldo, a 30 quilômetros de Belo 
Horizonte, que adotou o kardecismo 
aos 17 anos. depois de ver a irmã cu- 
rada de ataques de loucura numa ses- 
são espírita. Controvérsias sobre sua 
mediunidade c poder dc psicografar 
são inúmeras, mas a verdade é que 
Chico Xavier já foi lido por milhões 
num país cm que o livro não tçm 
muita vez, e depois de Jorge Amado 
c o mais lido dos brasileiros que se 
aventuram pelo caminho das letras. 
Mesmo que no seu caso as mensagens 
venham do alem. 

Lisiane Gularte de Carvalho 



O trabalhador luta 

por seus direitos 
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Entre a ameaça de desemprego e o arrocho 
salarial, provocado por medidas 
como o Decreto-Lei 2024, os trabalhadores 
tentam achar formas mais 
concretas de organização e luta 

0 acordo PDS-PTB res- 
tituiu a maioria parla- 
mentar ao Governo. 
Em troca do voto de 

13 deputados do PTB, o Gover- 
no retirou o decreto-lei 2.012, 
que alterou a Lei Salarial de no- 
vembro de 79, e colocou o de- 
creto-lei 2.024, que como o an- 

. terior entrou em vigor na data 
de sua publicação. 

Segundo o acordo, o Gover- 
no se compromete a estender o 
aumento de 100% do 1NPC para 
quem ganha até 7 salários míni- 
mos. No decreto 2.012, o au- 
mento de 100% só atingia os 
que recebiam até 3 salários, en- 
quanto a faixa de 3 a 7 ganhava 
80%. Uma pequena concessão, 
se for comparada com a antiga 
lei salarial que vigorou até ja- 
neiro deste ano, que estipulava 
para a faixa de até três salários 
mínimos o aumento de 10% 
acima do INPC e 100% para as 
faixas de até 10 salários. Além 
dessa mudança, o Governo acei- 
tou 11 das 35 propostas apre- 
sentadas pelo PTB, referentes a 
redução da jornada de trabalho, 
elevação do custo da hora extra, 
maior dificuldades na dispensa 
sem justa causa e modificação 
da legislação sindical. 

Nas negociações entre PDS e 
PTB nem se chegou a discutir os 
10% acima do INPC para quem 
ganhava até três salários míni- 
mos. Esse era o item do decreto 
2'.012 que mais oposição encon- 
trou entre os trabalhadores. No 
ponto de vista dos sindicalistas 
os 10% era o único aumento 
real de salários que o trabalha- 
dor tinha, c acabar com ele foi 
reduzir ainda mais seu poder 
aquisitivo. Jairo Carneiro, mem- 
bro da Oposição Sindical dos 
Metalúrgicos de Porto Alegre, 
pensa que. além da perda dos 
10%, hoje, o aumento semestral 
é todo consumido pela inflação. 
Como exemplo, ele cita o caso 
do metalúrgico que ganha o mí- 
nimo da categoria. No ano pas- 
sado. esse trabalhador teve uma 
defasagem de Cr$ 99.606,30, 
isto é, quatro salários, que fo- 
ram comidos pela inflação, sem 
que fossem repostos no próximo 
reajuste. 

Outra critica feita ao acordo 
é a de que não foi adotado ne- 
nhum projeto para combater o 
desemprego. O presidente da As- 
sociação Comercial do Rio de 
Janeiro, Rui Barreto, acha que 
isso só demonstra que hoje se 
discute salário e não emprego. 
Para ele, o que protege o traba- 
lhador não é a lei salarial, mas 
o emprego. Mesmo o senador 
Carlos Chiarelli (PDS) reconhe- 
ceu que medidas como a redu- 
ção da jornada de trabalho e o 
aumento de 20% para 40% do 
pagamento de adicional por ho- 
ras extras, só gerarão emprego 
se as empresas quiserem manter 
sua produção atual. 
DESEMPREGO 

. Miguel Rosscto, membro da 
Intcrsindical do Vale dos Sinos- 
também considera que a maior 
preocupação do trabalhador é a 
ameaça do desemprego. E isso 
na sua opinião, está fazendo 

Márcia Quartiero 

com que os operários não fi- 
quem mais tão preocupados 
com o aumento salarial do dis- 
sídio, com as picuinhas que po- 
dem conseguir aqui ou ali. 
"Eles percebem que as questões 
são mais de ordem política, co- 
mo a estabilidade, e que elas só 
podem ser conseguidas mudan- 
do toda a estrutura. Não adianta 
só reivindicar salários senão tem 
a segurança de continuar no em- 
prego, nem a certeza de que a 
fábrica não vai falir no dia se- 
guinte". 

Segundo Ricardo Baldino, 
presidente do sindicato dos tra- 
balhadores na Construção Civil, 
o desemprego nesse setor au- 
mentou 40%. existindo atual- 
mente 85 mil desempregados. 
No Rio Grande do Sul, de acor- 
do com as estimativas da 
DIEESE, há mais de 300 mil de- 
sempregados. e na região metro- 
politana de São Paulo, em maio 
de 81. existiam 774 mil pessoas 
sem empregos, além de um mi- 
lhão 155 mil sub-empregadas. 
No estado o setor metalúrgico é 
um dos mais atingidos. Segundo 
a FIERCS, no ano passado o ní- 
vel de pessoal ocupado teve um 
aumento negativo de 12,9% em 
relação a 81. sendo que só no 
primeiro trimestre desse ano o 
número de dispensas chegou a 6 
mil. 

Em Porto Alegre, a oferta de 
'50 empregos por uma firma da 
construção civil, que na realida- 
de só possuía 3 vagas, ocasionou 
a criação de uma comissão de 
desempregados. Em fase dc arti- 
culação, esta comissão tem co- 
mo principais reivindicações a 
criação de novos empregos, a es-' 
tabilidade nos antigos c o salá- 
rio-desemprego. Em Passo Fun- 
do também foi criada uma co- 
missão nestes moldes, que já 
possui 3 mil assinaturas de de- 
sempregados. 

A greve da Cocmsa foi a pri- 
meira do Estado a reivindicar 
estabilidade. Os trabalhadores 
pararam 12 dias diante da possi- 
bilidade de demissão de 600 

operários. Na mesma época, os 
trabalhadores da Massey-Fer- 
gusson aceitavam a proposta da 
patronal de' diminuição da jor- 
nada de trabalho com redução 
de salário. Nos dois casos, a 
mesma preocupação em manter 
o emprego, que também se ma- 
nifestou na proposta, não aceita 
pelos patrões, dos metalúrgicos 
de Canoas de trocar a produtivi- 
dade pela estabilidade. Os traba- 
lhadores da Coemsa consegui- 
ram como résultado da greve, 
uma estabilidade de dois meses, 
quando pediam um ano, e a 
obrigação de repor as horas pa- 
radas. No final dc maio a 
Coemsa quebrou o acordo e de- 
mitiu 238 metalúrgicos. 

Paulo Renato Paim, presi- 
dente do Sindicato dos Metalúr- 
gicos de Canoas, a greve mos- 
trou que o operário tem cons- 
ciência suficiente para parar 
reivindicando a manutenção do 
emprego. Numa fábrica com 
1.300 trabalhadores não foi he- 
cessário fazer piquetes, e isso tu- 
do só por causa de ameaça de 
demissão. 

O' presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores no Vestiário. 
João Paulo Marques, no entan- 
to, acha difícil atualmente man- 
ter uma greve por estabilidade, 
"porque os empresários não 
querem que haja um precedente 
como esse e, como ocorreu na 
Coemsa, apoiam a empresa que 
está em greve para que não ce- 
da". Conforme sua opinião, os 
trabalhadores da Coemsa deve- 
riam ter percebido isso e reivin- 
dicando coisas mais negociáveis. 

Miguel Rosseto, que traba- 
lhava na Coemsa na época da 
greve, acredita que quem diz 
que a greve foi uma derrota não 
leva em conta a vitória política 
do movimento, que conseguiu 
colocar o problema do desem- 
prego na rua e agüentar uma 
greve até o seu limite máximo. 
Para ele, pensar que uma greve 
por estabilidade não é priori- 
tária é desconhecer o ambiente 
dentro da fábrica e o que real- 
mente preocupa o trabalhador 
hoje. "Esse tipo de opinião faz 
parle de uma visão que julga 
que a função dos sindicatos é 
apenas lutar por melhores sa- 
lários. deixando a luta políti- 
ca para os partidos". 

GREVE GERAL 

O quadro de desemprego 
e a ameaça de leis como o de- 
creto 2,012 e, agora, o 2.024 
provaram a necessidade, por 
parte dos sindicalistas, de en- 
contrar novas formas de pres- 
são fora da esfera parlamentar. 
Se antes havia a possibilidade de 
que leis prejudiciais aos traba- 
lhadores não passassem no Con- 
gresso, hoje, com o Governo 
tendo maioria, isso se torna qua- 
se impossível. 

No dia 18 de maio ocorreu a 
nível nacional um dia dc protes- 
to contra o decreto 2.012 e o 
desemprego. Essa deliberação 
foi tomada pela Comissão 
Pró-CuT tendo como base as 
propostas tiradas em reuniões 
estaduais. Aqui no Rio Grande 
do Sul, essa reunião realizou-se 
no Araújo Vianna, no dia 19 de 
março, e tirou o indicativo de 
greve geral para o dia 18 de 
maio. 

Porém, na manifestação de 
19 de maio, que ocorreu em 
Caxias com cerca de dez mil 
pessoas, a proposta de greve de 
um dia foi rejeitada, apesar de 
contar com o apoio de diversos 
sindicalistas. 

Segundo a opinião de Pedro 
Carletli, membro da Oposição 
Sindical do Sindicato da Cons- 
trução Civil, a greve não foi acei- 
ta por causa do lugar escolhido 
para a manifestação de 19 de 
maio. "Acho que a Intersindical 
levou o encontro para lá para 
que não ocorresse nada. 90% 
dos que foram eram turistas. O 
PDT, por exemplo, deu churras- 
co para todos que foram nos 
seus ônibus, além de levar para 
visitar o museu e o centro da ci- 
dade. chegando no Ginásio às 
5h da tarde, quando as propos- 
tas já estavam sendo votadas". 

Com a nâo-realizaçâo da gre- 
ve, foi tirado em Caxias um ato 
público no Centro dc Porto Ale- 
gre. Esta manifestação, que con- 
tou com aproximadamente 2 
mil pessoas, entregou, depois de 
uma passeata até o Piratini. um 
documento ao governador Jair 
Soares de repúdio a política sa- 
larial do Govemo. 

Tanto no encontro de 19 de 
maio. como no do dia 18 foi 
reafirmada a disposição à greve 
geral. Para tanto o encontro de 
Caxias deliberou pela organiza- 
ção dc Comitês pela Greve Ge- 
ral. 

Tabela — Percentuais de incidênria 
dos reajustes salariais semestrais 

1979/1983 

Lei/Dec. Lei Lei 6708 Lei 6886 Dec. Lei 
2012 

Dec. Lei 
2024 

Inicio da vigência Nov./1979 Dez./1980 Fev./1983 Jun./1983 

Até 3 SM U0% INPC 110% INPC 100% INPC 100% INPC 

3/7 SM 100% 100% 95% 100% 

7/10 SM 100% 100% 80% 80% 

10/15 SM 80% 80% 80% 80% 

15/20 SM 80% 50% 50% 50% 

Mais de 20 SM 80% Negociação Negociação Negociação 
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Paim: sindicalismo em hora difícil 

De 79 a 83, a Lei Salarial mudou quatro vezes. Nes- 
sas mudanças os trabalhadores sempre saíram perdendo. 
Os que ganhavam até três salários mínimos perderam os 
10% acima do INPC, e as outras faixas sofreram reduções 
que variam'de 20 a 30% 

A crise cresce 

e entope 

a justiça do trabalho 

O movimento da Justiça 
do Trabalho cresce à propor- 
ção da crise que o Brasil atra- 
vessa. O número de desempre- 
gados aumenta dia a dia, e não 
há condições da Justiça acom- 
panhar esta realidade. O go- 
vemo brasileiro está investindo 
na área trabalhista, e o número 
de Juntas dc Conciliação e Jul- 
gamento tem crescido de for- 
ma acelerada. Em 1970 havia 
195, hoje existem mais de 
400 Juntas espalhadas em to- 
do o território nacional. 

O constante aumento de 
empresas, paralelo ao cresci- 
mento populacional, toma a 
Justiça do Trabalho mais va- 
garosa devido à grande quanti- 
dade dc processos. A concen- 
tração da população nos gran- 
des centros urbanos, pnncipal- 
mente no eixo Rio-Sâo Paulo, 
faz com que as audiências se 
tornem cada vez mais espaça- 
das uma das outras. 

O prazo médio dc audiên- 
cias na cidade de São Paulo é 
de 170 dias. A continuar neste 
ritmo, as previsões são pessi- 
mistas, e a Justiça, para man- 
ter em dia os julgamentos, te- 
rá que estar preparada admi- 
nistrativamente para poder 
atender com presteza os recla- 
mantes. 

A atual crise financeira 
que afeta todos os setores da 
sociedade brasileira gerando 
grande número de desempre- 
gados, empresas em falência, 
inflação crescente e insatisfa- 
ção do povo. atinge direta- 
mente a Justiça, pois mais 
trabalhadores a ela recorrem. 

Somente no ano passado, 
a indústria automobilística, 
compreendendo montadoras e 
fábricas de autopeças, fez cer- 
ca de 60 mil desempregados. 
Os dados do IBGE revelam 
que em todo o Brasil existem 
mais de um milhão de pessoas 
sem emprego, causando um 
congestionamento ainda maior 
em todas as instâncias da Jus- 
tiça trabalhista. 

O RIO GRANDE DO SUL 
Atualmente, existem 'no 

Rio Grande do Sul 50 Juntas, 

15 delas, em Porto Alegre. Só 
na Capital, no ano passado, fo- 
ram resolvidas 111.449 ques- 
tões, ficando a média de 7.429 
processos por Junta. Nestes 
primeiros meses do ano. a mé- 
dia está por volta de dez mil, 
prevendo-se até dezembro, um 
total de 115 mil no movimen- 
to global. 

Diante desse quadro, tem- 
se a real idéia de como funcio- 
na a Justiça do Trabalho, acu- 
mulando cada vez mais proces- 
sos e levando alguns experts da 
legislação trabalhista a desacre- 
ditar na eficácia dessa especia- 
lizada. 

Em Porto Alegre, no ano 
de 1982, foram recebidos 
27.984 processos. No interior 
do Estado, 37.385 reclama- 
ções foram feitas, totalizando 
65.368. Este total, mais os do 
ano passado, que ficaram pen- 
dentes. dão uma soma de apro- 
ximadamente 100 mil reclama- 
tórias. 

TRT 

Em segunda instância te- 
mos o Tribunal Regional do 
Trabalho da 44 Região, que 
em Porto Alegre fica situado 
no cçntro da cidade a Praça 
Rui Barbosa. 57. O volume de 
ações trabalhistas em grau de 
recurso, provoca a falta de tu- 
do, inclusive de espaço físico, 
sem falar nos inúmeros proble- 
mas adlhinistratjvos. como a 
falta de funcionários, de juizes 
e o acúmulo cada vez maior de 
ações, 

Para poder atender a de- 
manda. o Govemo Federal es- 
tá construindo um prédio no- 
vo. na esquina da Avenida Ipi- 
ranga com Praia de Belas, abri- 
gando assim este importante 
órgão judiciário. Atualmente, 
o Tribunal funciona com três 
Turmas de seis juizes, porém, 
já está em tramitação no Con- 
gresso Nacional a criação da 
Quarta Turma, sendo a pri- 
meira a funcionar com este 
número, no Brasil. 

Riograndino Tabajara Alves Branco 
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Rajneesh: as idéias 

de um mestre indiano 

O movimento Rajneesh não 
é religião, nem movimento hippie, 
como dizem por aí. É um 
movimento aberto, onde os 
problemas são colocados para fora 
a partir da filosofia baseada no amor. 

Eles se vestem de vermelho, laran- 
ja, cor de vinho ou rosa. Traba- 
'Iham em bancos, cartórios, res- 
taurantes ou são profissionais li- 

berais. Mas apesar dessa vida comum, 
nunca passam desapercebidos. E não são 
somente as roupas vermelhas que chamam 
a atenção. Ao redor do pescoço eles usam 
um colar de contas de madeira com uma 
foto de um homem barbudo. Geralmente 
são pessoas jovens, com uma expressão 
solta e descontraída que crescem e espa- 
lham-se pela cidade. Eles são discípulos 
(sannyasin) de Bagwan Shree Rajneesh, 
fundador do Movimento Rajneesh que 
hoje conta com 300 mil adeptos em todo 
o mundo. 

"Somos apenas uma possibilidade", 
diz o indiano Rajneesh que em 1966 re- 
nunciou ao cargo de professor de filosofia 
em duas universidades na índia para espa- 
lhar suas idéias pelo mundo. Ele viajou 
por todo o país pronunciando conferên- 
cias, fundou um centro de meditação em 
Bombaim e acolheu seus discípulos. Em 
1974. transferiu esse centro de medita- 
ção (ASHRAM) para Poona, na índia, e 
agora por razões de saúde se estabeleceu 
em Oregon nos Estados Unidos. 

Ma Derwan Prashanti, que há dois 
anos, antes de entrar para Q,movimento, 
se chamava Jane, tornou-se sannyasin, em 
Poona, logo depois de formar-se em dire- 
ção teatral pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, quando procurava al- 
gum curso de expressão corporal fora do 
Brasil. Por intermédio de uma amiga, re- 
cém chegada da índia, soube alguma coisa 
sobre Rajneesh. Seis meses depois, ela 
"tomava o Sannyas", o que significa en- 
trar para o Movimento Rajneesh. Mas sua 
significação é bem mais complexa. Ser 
sannyasin é estar aberto, em busca da li- 
berdade, da libertação do ego, viver me- 
lhor, com mais amor e principalmente 
voltado para o aqui e agora, sem qualquer 
compromisso com o passado. Prashanti, 
de 29 anos, recebeu o "omala", colar de 
contas, do próprio Bagwan e também seu 
novo nome, que significa profundo silên- 
cio. Todo o movimento baseia-se nas me- 
ditações de 108 tipos diferentes, embora 
ninguém pratique todos. Nesse caso, a 
meditação não é ficar parado, mas colocar 
para fora toda a raiva que está dentro do 
corpó, toda a tensão. "Lá na índia, a gen- 
te ficava várias horas nas meditações, mas 
aqui ser sannyasin é uma coisa normal. A 
meditação é feita ifirrante uma hora por 
dia, sem atrapalhar em nada. Muita gente 
pensa que entrar para o movimento é mu- 
dar completamente de vida. A idéia é real- 
mente a da transformação, mas acima de 
tudo uma transformação interna. Se a 
roupa vermelha ou o omala atrapalharem 
na vida diária, ninguém é obrigado a usá- 
los" 

"NÃO SOMOS HIPPIES"ò 

Em Porto Alegre, a sede do movimen- 
to é a Fundação Kevaiam — Centro de 
Meditação Rajneesh que fica numa casa 
na Pedra Redonda e a represent^pte e co- 
ordenadora do movimento é Ma Anand 
Nitya, uma das fundadoras do centro em 
1975. Nesse ano, chegou dos Estados Uni- 
dos Ma Yoga Seeta que começou a conta- 

tar pessoas para formar um grupo. Gaú- 
cha, com passagem pela índia, Ma Yoga 
Seeta formou o centro que hoje conta 
com cerca de 90 sannyasin, além dos que 
participam dos grupos de meditação sem 
fazer parte do movimento. Os vários tipos 
de meditação são ministrados por Nitya 
quase todos os dias da semana, com ses- 
sões de uma hora. e dois domingos por 
mês tem trabalho de campo. Ele é dividi- 
do em dois turnos e os participantes pa- 
gam uma taxa de CrS 2.500,00. A medi- 
tação é feita através de música, dança e 
relaxamentos. Aos sábados à noite, acon- 
tece o SATSANG, encontro silencioso 
com o mestre. 

Segundo cálculos do centro Rajneesh 
paulista, que recentemente se separou da 
central americana do movimento, existe 
dois mil adeptos no país. Nitya diz que o 
centro de Porto Alegre está trabalhando 
forte para haver cada vez maior conscien- 
tização. "Isto para ninguém vir dizer que 
somos hippies, o que não tem nada a 
ver". Ela observa ainda que o número de 
pessoas interessadas em participar do mo- 
vimento aumento. "Tá todo mundo pro- 
curando desesperadamente algo, mas é 
bom lembrar que entrar para o movimen- 
to só pode ser uma solução na medida 
que a pessoa estiver consciente das trans- 
formações. Agora é moda ser rajneesh. Os 
sannyasin são pessoas soltas e alegres e 
isso chama a atenção por que a vida não 
está fácil. Tem gente que quer entrar só 
no oba-oba, mas a gente aqui trabalha". 

Para entrar para o movimento a pessoa 
deve fazer meditação durante um mês 
usando roupas de cores ocres (vermelho, 
laranja, bordeaux, rosa). Depois, preen- 
che uma ficha que vai para os Estados 
Unidos e de lá vem de volta o novo nome 
e o omala, tudo ao custo de uma mensali- 
dade de três mil cruzeiros pagos à Funda- 
ção Kevaiam. 

"TODO O ACONTECIMENTO 
É BRINCADEIRA" 

Para Bagwan Shree Rajneesh, uma pes- 
soa só é livre quando se liberta do ego. Só 
existe a realização sem o eu e a vida é ape- 
nas uma energia transbordante sem qual- 
quer finalidade. As pessoas agem de acor- 
do com algo que vem até elas, servindo de 
passagem porque tudo é acontecimento e 
todo o acontecimento é brincadeira. Ex- 
plicar a filosofia do Bagwan. como diz 
Prashanti, "é uma coisa difícil. Mas o 
principal é dizer sim a todas as coisas e 
aceitar o que vem para você, mesmo que 
seja uma coisa que não goste. Não se pode 
deixar o ego dizer sim ou não". Prashanti 
acha que isso não é uma coisa passiva por 
que trabalha com as resistências da pes- 
soa - o estar totalmente presente no ato, 
o estar aqui e agora. "As pessoas não de- 
vem deixar que a cabeça -interfira em tu- 
do. Ela é apenas uma parte do movimen- 
to, o melhor é fazer as coisas sem pen- 
sar". 

Até ha pouco, o movimento Rajneesh 
não era uma religião. O Bagwan, segundo 
Prashanti, quer apenas passar suas expe- 
riências de üuminadp para as pessoas, co- 
locar o amor, toda a sua filosofia é basea- 
da no amor. Ele critica todas as religiões 
por serem coisas fechadas, mas recente- 
mente, já estabelecido nos Estados Uni- 
dos, Bagwan transformou o movimento 
em religião para regularizar sua situação 
perante o governo americano, "O Bagwan 
não tem coerência em nada. mas não é 
isso o que me interessa". Nessa forma de 
religião, o Rajneeshismo, existem pessoas 
que são designadas para fazer casamentos,' 

batismos e enterros, sempre celebrando 
com muita alegriá. 

SEXO, VERMELHO E COLAR 

Quando se fala em Rajneesh, pensa-se 
logo em três coisas: nas orgias sexuais 
que "eles fazem nas festas"; nas roupas 
sempre vermelhas e no colar com a foto 
do mestre ■ pendurado no pescoço. O 
Bagwan acredita que a maior fonte de re- 
pressão que se tem, tanto no Oriente co- 
mo no Ocidente, é o sexo. Então, para 
ele, o que se deve fazer é viver as necessi- 
dades sexuais profundamente, até supe- 
rá-las. Para Prashanti, essa idéia de sexo 
está muito deturpada pelas pessoas. 
"Rajneesh não é orgia sexual, simples- 
mente o Bagwan difunde a idéia de sexo 
como uma coisa boa e vital". Por isso, 
existe muito o toque físico entre os 
sannyasin. "E uma troca de energia". 
• "Cores do amanhecer e do pôr-do-sol, 

cores de vibração forte que dão uma 
energia boa". Esta seria uma das razões 
do porquê os sannyasin usarem cores de- 
rivadas do vermelho. Mas existem outros 
motivos. Um deles seria uma propaganda 
do movimento e ao mesmo tempo uma 
conscientização da própria pessoa de que 
ela é um sannyasin. Isto porque todo 
mundo repara nas roupas dos rajneesh 
narua. Também é uma forma de reconhe- 
cimento de outros sannyasin em todo o 
mundo. O vermelho é a cor da vibração 
da nota musical dó e a cor de Marte, uma 
coisa forte. Além disso, o Bagwan diz: 
"Meus discípulos são loucos". E nada me- 
lhor que o vermelho para chamar a aten- 
ção. 

E por que usar uma foto do Bagwan 
no pescoço, se ele mesmo diz que o movi- 
mento não é uma religião e que não se de- 
ve idolatrar ninguém? Prashanti explica 
que na índia, quando se entra em qual- 
quer motivmento ou religião costuma-se 
usar um colar, por isso existe o omala, 
formado jor 108 contas, significando os 
tipos diferentes de meditação. No centro 
do colar tem o Loky com a foto do 
Bagwan. que se define como sendo um es- 
paço vazio, não mais uma pessoa. Mas se 
não existisse a-foto, a comunicação com 
ele seria mais difícil. 

Sandra Pecis 

Antonio Maciel Filho, 34 anos de idade, 
nasceu em Uruguaiana e veio de la' com 3 anos 
de idade. 

Já na sua juventude, pensava que o melhor 
para ele fosse o teatro, participou então de 
duas peças infantis em Porto Alegre. A partir 
daí resolveu ir para o Rio de Janeiro tentar a 
vida como ator, "foi um desastre", segundo 
ele. pois tinha que trabalhar durante o dia e, à 
noite ensaiar uma "coisa chatc'rrima". Desco- 
briu em tempo que era mais importante bada- 
lar na noite carioca do que ser ator. pois a noi- 
te para Antonio é para ser sentida de outra ma- 
neira. isto é, dançar, beber e nunca para traba- 
lhai'. . 

Atualmente está morando em Porto Alegre 
onde exerce a profissão de cabeleireiro c. à 
noite, como de costume, freqüenta dois únicos 
bares cabíveis para ele: o "lAB" e o "Ociden- 
te". 

A expansão do movimento Rajneesh 
é mais um fenômeno do orientalismo que 
nas duas últimas décadas tomou conta 
do mundo capitalista ocidental. Na eco- 
nomft, o Japão se impõe, nos centros das 
grandes cidades, os filmes de Kung Fu lo- 
tam as sessões. Abrem-se academias de 
judô e karaté, restaurantes chineses, ja- 
poneses e indianos. Ouve-se música orien- 
tal, as pessoas tentam buscar a identidade 
perdida na esquina de alguma sinaleira e 
livros de mestres orientais são editados 
em português, mostrando saídas reais ou 
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Prashanti; liberdade e amor 
imagináveis, se é isso o que as pessoas pro- 
curam. 

Contraditoriamente, Ma Derwan Pra- 
shanti, professora de dança e teatro diz 
que não está procurando uma solução pa- 
ra sua vida. "Eu procuro experiências ca- 
da vez mais intensas, encontrei o Bagwan 
pelo meu caminho e acho ele uma pessoa 
maravilhosa. Acho que estou vivendo 
mais intensamente, deixando acontecer. 
Eu sempre me enfiei de cabeça em tudo, 
agora eu perdi axabeça. É ótimo e reco- 
mendo a todos, não como remédio, mas 
como um jeito livre de viver toda a loucu- 
ra e assumi-la". 

Mesmo afirmando ser homossexual c que 
assume esta atividade, se contradiz ap observar 
que não poderia assumi-la perante à sociedade: 
"Eu sou homossexual. E essa história de assu- 
mir é meio delicado, por exemplo, na hora que 
te perguntam no papel qual o mau sexo, é óbvio 
que o meu é masculino. Eu sou homem. Agora, 
as pessoas não te perguntam qual a lua ativida- 
de sexual. Prefiro faaof wxo com pessoas do 

Um tanto amargo, ele aposta muito mais na 
sensibilidade do homossexual do que na própria 
sensibilidade peculiar da mulher heterossexual. 
Desabafa: "Esta sensibilidade da mulher" cho- 
rar por qualquer coisa", c meio piegas, quer di- 
zer. a intensidade da coisa que o homossexual 
sente até chegar ao choro acho que aí vai uma 
questão de saber cm que grau. cm que nível, de 
repente, uma mulher "normal" chora porque 
viu uma barata". 

Maria Helena Aveline 

Homossexualismo: 

Uma alternativa? 
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Hippies e punks, 

um modismo 

que cheira a mofo 

"Os hippies são a forma 
ideal que a natureza deu 
ao homem (neste mundo) 
Viva como eles." 

or esses idos de 80, já se sente 
leve cheiro de mofo pelas um V 

ruas da cidade. Cabelos ainda 
crescem mais de dez anos depois. 

Não é só uma questão de moda. Continua 
se fazendo o velho novo, uma vanguarda 
de bengalas. Como moram os jovens em 
Porto Alegre em plena década de 80? 
"Olha, eu acho que viver em comunidade 
no centro urbano está ficando uma coisa 
difícil. É uma proposta boa e viável no 
meio rural que oferece a condição básica 
para a subsistência do grupo. A produção 
econômica que a vida no campo facilita é 
que vai segurar a barra". Cláudia, 26 anos, 
e Rosane, 25 anos, tiveram que fazer uma 
opção por um sistema empresarial rústico 
para poder manter a casa que hoje é a 
Pousada Alternativa Taí. Para essa mu- 
dança de visão da vida comunitária servi- 
ram de impulso o preço dos aluguéis e as 
condições de relacionamento interpessoal. 
"O pessoal tá todo morando em repúbli- 
cas, é gente de 18 até trinta anos em mé- 
dia", ou seja, a geração do fim do sonho. 

Cláudia tem um filho de 4 meses, 
Maiz, Rosane uma filha de 8 meses, Ara- 
guaia / pela mãe do céu, e o lei.tinho das 
crianças como é que fica? / como é que 
fica? Como é que fica? Como é que fica?/ 
"Nossa fonte de grana é a fabricação e 
venda de produtos integrais", diz Cláudia 
que se refere à Avenida Oswaldo Aranha, 
templo do pazeamorsismo e da altemati- 
vice, como ponto de venda de seus pães e 
docinhos. 

Mas não é só em Oswaldo Aranha que 
se restringe esse mercado. Rosane diz qúe 
"o brique e a feira de domingo da reden- 
ção também são bons pontos de venda", 
o que garante uma renda diária média va- 
riável entre 5 e 16 mil cruzeiros. 

A opção pela comida natural e pela 
macrobiótica se deu primeiro como uma 
postura médica e só posteriormente como 
uma forma de sustento. A iniciação foi 
através da associação macrobiótica, a des- 
coberta de livros e o surgimento de uma 
nova filosofia, "uma macrò não radical, 
uma síntese tropicalista". E tem mais 
(ah, tem mais?), tem o Luis Afonso Flo- 
res Da Cunha, 21 anos, filho de família 
tradicional, neto do famoso gauchão, pai 
de Maíz e que diz: "Nova filosofia é co- 
nhecer a si mesmo e suas necessidades". 

RAJNEESH 

Rosane? "O pessoal tem tendência a 
seguir gurus cegamente. Tomam a sua 
verdade sem procurar a própria." 

Afonso; "O que eu penso do Rajneesh 
é que ele é a liberação do machismo." 

Cláudia: "O rajneesh é uma síntese 
(Freud, Reich e Jesus) mas não quer di- 
zer que devam seguir ele ou alguém (os 
seguidores só assimilam uma verdade não 
a analisam)". 

Cláudia (de novo): "Os rajneesh (em 
importância na nossa sociedade e sabem 
trabalhar muito bem a Psicobioenergéti- 
ca". 

Eos festivais, aquela coisa toda? 

C fim de primavera, a serra gaúcha en-. 

frenta mais um daqueles fins de semana 
com noites frias, e no parque da Festa da 
Uva milhares de jovens se reúnem para 
uma festa promovida pelos da esquerda 
estudantil. A rapaziada se amontoa em 
barracas por três dias para saber o que um 
punhado, de intelectuais e artistas pop 
tem para dizer. 

"O Cio Da Terra foi um encontro es- 
querdóide onde o público participava pas- 
sivamente. O que faltava era a participa- 
ção ativa do pessoal, que o festival fosse 
uma grande escola com vários laborató- 
rios" lamenta Rosane (esta Rosane que 
diz viver como uma eterna viajante, não 
se fixando em lugar algum por muito 
tempo). 

Os organizadores "marcaram por não 
ser naturistas" segundo as meninas. O 
frio que fazia durante os shows que ini- 
ciavam por volta da meia-noite quase 
congelava as toneladas de álcool e baura 
consumidos pela multidão que se aglo- 
merava nos gramados molhados de sere- 
no do parque. "O lixo industrial que se 
aglomerava diariamente foi uma coisa 
muito mal feita pois os organizadores 
só se tocaram do que tava acontecendo 
no meio só depois de muitos apelos nos- 
sos e isso já era no sábado, segundo dia 
do festival". Falou Cláudia. 

HIPPIES / PUNKS 
Mas existem Punks por aqui? Dá prá 

contar nos dedos.(nasceram cheirando 
descarga de automóvel, engatinhavam ao 
som de Eu Te Amo Meu Brasil, mastur- 
bavam-se com propagandas de multina- 
cionais entre uma coelhihha e outra e 
agora divertem-se nos shoppings e flipe- 
ramas da vida, fizeram alguma coisa er- 
rada?) 

O punk no mundo civilizado já está 
quase completando uma década, e é 
viável ser punk num país como esse? É 
verdade que o Brasil ainda não consta 
dos mapas? Ah, mas os hippies^todo 
mundo conhece, já faz mais tempo que 
foram importados, então pode. Não é 
Wiva? Como é que tu disse mesmo? 
"Wiva como eles". Abre parenteses pa- 
ra Wiva. Esse moço é poeta alternativo 
tem três livros publicados e diz que. . . 
fecha parenteses para Wiva. 

As mocinhas da pousada — interva- 
lo comercial - avisam que é só procu- 
rar por elas domingo na feira da reden- 
ção se alguém quiser se hospedar e, com 
uma visão um pouco crítica falam sobre 
os hippies: "A herança que a gente teve 
deles é a curtição da natureza, o rango 
natural e o pé na estrada, só que tudo 
isso digerido e adaptado ao nosso mo- 
mento histórico. Encontramos um equi- 
IiTjrio através deles". 

"Punks? Não, a destruição não adian- 
ta e também a gente não sabe como é". 
Falaram meus amigos Afonso, Cláudia e 
Rosane. Sim, diga Ângela Rôrò: "No 
hippismo a música era fundamental, co- 
mo no punk é pretexto". Já disse alguém 
que de toda a vanguarda o que sobra é o 
fator estético, de maior durabilidade, 
enquanto o lado político se apaga com a 
evolução da história. 

Revisionismo a parte, é capaz de um 
dia dar alguma coisa que preste dessa con- 
fusão subdesenvolvida. 

Carlos Eduardo Garcia Miranda 
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No apartamento e na vida, a busca do natural 

f 

E necessário por o 

computador a serviço de todos 

Um brevíssimo ensaio: em 
serviços burocráticos direta- 
mente improdutivos é necessá- 
ria uma única pessoa onde. há 
pouco mais de quinze anos 
atrás, eram preci-jo três. Para a 
maior parte desses emprega- 
dos. para os técnicos c. inclusi- 
ve, para os quadros das gran- 
des organizações do capital o 
computador, a '"modemiza- 
çao" crescente, não traz senão 
a superexplo ração e o agrava- 
mento das doenças nervosas da 
sociedade. A técnica vem. gra- 
dativamente, ampliando as 
neuroses e modificando, num 
tempo demasiado curto, as 
funções originais dos elemen- 
tos fisiológicos do homem. 

Para isso. temos uma classe 
dominante que não renunciou 
à divisão do trabalho manual 
c intelectual. Ela. atualmente, 
apenas banalizou o segundo. A 
mecanização cibernética che- 
gou bem mais ao trabalho in- 
telectual e assim o vem subs- 
tituindo pouco a pouco. Ra- 
nssimos são os técnicos que 
ainda compartilham das deci-' 
sões do sistema, e isso, sim- 
plesmente, porque não se en- 
controu, através da máquina, 
a possibilidade do controle 
total, da aglutinação absoluta 
tão aimej ada pelo poder. 

Assim, "... o capitalismo 
monopolista de Estado realiza 
uma tal centralização das deci- 
sões e uma integração da vida 
econômiça e social que os re- 
cursos aos meios de tratamen- 
to automáticos da informação 
reconhece como necessário". 
(Barron). Com isso, os indiví- 
duos ativos na produção não 

recebem o trabalho economi- 
zado. O montante do tempo 
ganho pela introdução das má- 
quinas não é distribuído entre 
eles. Nada ganha o operário e 
muito perde o pequeno bur- 
guês. O capitalismo prepara, 
isto sim, novas camadas sociais 
(os novos quadros) necessárias 
ao pretenso crescimento da 
produtividade e. principalmen- 
te, na tentativa de fazer sobre- 
viver um sistema que se mostra 
cada dia mais incapaz, inefi- 
ciente e vagaroso ao espírito 
humano que ele mesmo criou. 
Dessa forma, proletariza-se a 
classe média, cujas funções de 
auxílio ao poder são substituí- 
das pelo computador, e reduz- 
se violentamente o número de 
indivíduos que compartilham 
da mais-valia. 

Em todos os ramos da ati- 
vidade humana a máquina to- 
ma o lugar dos elementos que 
historicamente eram responsá- 
veis pelas grandes revoluções, 
e são, em nossos dias. os fo- 
mentadores da instabilidade 
social. 

Registre-se, porém, que di- 
versos problemas de adminis- 
tração da produção (estagnada 
proporcionalmente), do con- 
trole dos súditos, da minimiza- 
ção dos desequilíbrios políti- 
cos são como que resolvidos 
pelo computador. Contudo, a 
reprodução de um sistema de- 
gradado insere-se também nes- 
se processo, tomando cada dia 
mais agudas as contradições e 
os antagonismos de classe. A 
sociedade capitalista soube, 
quebrando as relações dê pro- 
dução oriundas do feudalismo 

medieval, dar um considerável 
impulso às forças produtivas, 
no entanto, hoje, findou o seu 
papel histórico no desenvolvi- 
mento da produção, todos os, 
detalhes são empregados na so- 
brevivência fundamentai da 
classe capitalista. A real satis- 
fação da sociedade, obtida 
apenas pelo aumento de maté- 
ria transformada disponível e 
útil, e' deixada a um terceiro 
ou quarto plano de importân- 
cia. 

É necessário crer. antes de 
mais nada. que o grande públi- 
co interroga-se cada vez mais 
com a possibilidade de assistir 
essas técnicas maravilhosas 
postas ao seu serviço, cumprin- 
do uma função favorável ao 
bem-estar geral, a serviço da 
redução do tempo de trabalho. 
Isto antes que a agudização 
crescente das contradições so- 
ciais cause-nos danos maiores 
que a própria escravidão. 

O problema é modificar 
sem destruir as" máquinas, e 
por conseqüência, sem enfra- 
quecer ou reduzir ainda mais 
as forças produtivas. É neces- 
sária uma apropriação coletiva 
da cibernética e colocá-la a ser- 
viço de todos. Se algum dia. 
porém, em serviços burocráti- 
cos diretamente improdutivos, 
não existirem mais homens, 
poderá estar extinto o sonho 
da Revolução. 

Luiz Mário Trindade 
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A sociedade luta 

por seus direitos 

Os movimentos populares, ao 
contrário do que alguns previam, 
fortalecem-se. Surgidos quase 
sempre para resolver problemas 
específicos, esses grupos 
reivindicam uma maior participação 

Quem esperava de 83 um ano 
calmo è desinteressante, depois 
das eleições de novembro passa- 
do, sem dúvida está se surpreen- 

dendo. Um número cada vez maior de 
pessoas compreende a necessidade da 
união e organização na busca de uma par- 
ticipação mais efetiva nos processos de 
decisão. Isso origina uma movimentação 
popular que há muito tempo não se via, 
num país que sai lentamente de um for- 
çado marasmo político. 

Essa luta por maior influência na es- 
fera decisória envolve o povo das vilas, 
passa pelos profissionais liberais e chega 
até os meios ligados à política parlamen- 
tar. Formam-se novos grupos; outros, 
•'velhos de guerra", dinamizam suas ati- 
vidades: todos saem fortalecidos. 

UM BOM EXEMPLO 

Pode ser uma luta vitoriosa, como foi 
a da Vila Nova São Carlos, no ano passa- 
do. Os moradores ficaram sabendo, pelo 
jornal, que exatamente no lugar onde mo- 
ravam estava sendo projetado o terminal 
de ônibus Antônio de Carvalho, do cor- 
redor da Bento Gonçalves. A vila, que 
nem sequer tinha uma Associação, co- 
meçou a se movimentar, auxiliada pelo 
grupo de pastoral da igreja São Carlos. 
Em pouco tempo, várias providências 
foram tomadas, inclusive um estudo 
com proposta, dirigida ao Demhab, de 
mudança da localização do terminal. 
O Departamento Municipal de Habita- 
ção não aceitou a proposta, e provocou 
a decisão dos moradores de não aban- 
donar a vila. até enfrentar a polícia, se 
fosse necessário. Como contrapropos- 
ta, o Demhab sugeriu a mudança da vi- 
la, indicando dois locais - Sarandi, 
próximo à Vila Nova Brasília e na Lom- 
ba do Pinheiro - ambos rejeitados pe- 
los moradores. Soube-se, mais tarde, 
que mesmo sem a aprovação deles, es- 
tava sendo preparado um outro local, 
também na Lomba. Uma nova visita 
ao terreno acabou fazendo com que os 
despejados concordassem com a trans- 
ferência. 

Preocupado com a rapidez na con- 
clusão das obras no corredor da Bento 
e com a própria imagem do Demhab 
perante a opinião pública, seu ex-dire- 
tor, Saijob Aranha Neto facilitou a 
mudança, com a contratação de uma 
empreiteira que desmontou as casas 
para remontá-las na Lomba. As 200 
famílias foram reassentadas, receben- 
do terrenos e casas, que pagarão men- 
salmente com 10% do salário mínimo. 

Enfim, foi firmado um protocolo 
de intenções entre os vileiros e o Dem- 
hab — um conjunto de promessas fei- 
tas à vila, com assinaturas de advoga- 
dos e testemunhas. Agora, o que preo- 
cupa os moradores é a rede de esgotos, 
que de acordo com o protocolo, devia 
ter sido colocada em março; e o reco- 
lhimento do lixo, que não constou nas 
promessas feitas à vila. 

Luís Righi, secretário da FRACAB 
e agente de pastoral da paróquia São 
Carlos, avalia o movimento como posi- 
tivo, mas aponta a falta de conscienti- 
zação efetiva dos moradores, porque 
"a idéia da mobilização veio de fora. 

SABi 

UFRGS 05829776 

e mesmo com o engajamento dos mo- 
radores, tudo foi rápido demais. Ago- 
ra, está começando o trabalho de ba- 
se, que precisa ser fortalecido, ou a 
desmobilização vai ser tão rápida quan- 
to o movimento." 

ASSOCIAÇÕES DE BAIRRO 

A Federação Riograndense de As- 
sociações Comunitárias e Amigos de 
Bairros, 23 anos e mais de 400 filia- 
das, tem por objetivo congregar as as- 
sociações de moradores para que eles, 
organizados, possam reivindicar melho- 
ria para os bairros. "A FRACAB deve 
assessorar suas lutas, estimular o surgi- 
mento de outras associações, provocar 
discussões que façam despertar a cons- 
ciência, para que se produza organiza- 
ção, para empreender lutas conseqüen- 
tes, com embasamento, com força", 
diz Wenceslau Fontoura, presidente da 
entidade. 

Mas nem sempre as reivindicações co- 
munitárias são tão dramáticas quanto as 
da Vila São Carlos. A associação da ave- 
nida Cristóvão Colombo, fundada há 12 
anos por um grupo de comerciantes, in- 
dustriais e moradores, preocupa-se com 
problemas de iluminação, asfalto, poli- 
ciamento, sujeira, alagamentos. "Esta- 
mos voltados para o Homem", diz seu 
presidente, Léo Wofchuk. "Nosso traba- 
lho ampliado conta com gabinete dentá- 
rio, médico, assistência jurídica, contá- 
bil, salão de festas e de reuniões, serviço 
de identificação, refeitório para funcio- 
nários das empresas; quase tudo pago 
através das mensalidades, alguns com 
pequenas taxas, como a consulta médi- 
ca, que custa 800 cruzeiros." 

A Associação promove também festi- 
vidades em quase todas as datas especiais. 
De acordo com Wofchuk, a promoção de 
festas e desfiles é uma maneira de repre- 
sentar a comunidade, procurando dar la- 
zer aos 970 associados, às pessoas do bair- 
ro, ou mesmo de fora. A maior festa é a 
da criança, que comemora seu dia na ave- 
nida, das 10 às 18 horas, com shows, pa- 
lhaços e até velhas brincadeiras como a 
perna-de-pau. 

Nada mais normal, segundo Fontoura: 
"Uma Associação se forma para resolver 
os problemas existentes. Quando eles não 
existem ou já foram resolvidos, ela se tor- 
na recreativa." 

No mesmo local que foi palco de luta 
da Associação da Vila São Carlos, "um 
símbolo da tensão vivida pelo povo", 
conforme explicação do frei Mário 
Shuh, realizou-se, em março, o VI En- 
contro de CEBs - Comunidades Eclesiais 
de Base. Segundo Alcindo Dalcin, agente 
de pastoral e organizador do Encontro, as 
CEBs surgiram em 1956, "da necessidade 
que o povo simples tinha de celebrar sua 
fé, numa época pré-conciliar, de rebuliço 
dentro da Igreja", e atualmente são locais 
de encontro do povo oprimido e crente, a 
organização do povo enquanto Igreja. "É 
o jeito de encontrar na Bíblia uma ilumi- 
nação de fé para clarear a realidade con- 
creta do oprimido, buscando sua transfor- 
mação na união e na fraternidade. Todos 
querem ser homens dignos e livres da ex- 
ploração." 

A origem mais comum de uma CEB é 

um grupo de vizinhança, de 15 a 20 pes- 
soas, que faz leitura e interpretação da 
Bíblia, às vezes recebendo a visita do 
agente de pastoral para maior conheci- 
mento e troca de experiência. Dalcin ga- 
rante que uma CEB jamais poderá ser ma- 
nipulada, porque "não há lugar para do- 
minação. A busca de fraternidade e justi- 
ça implica numa mudança de relações e 
muito respeito pela opinião de cada um." 

Nem dentro da Igreja, porém, há una- 
nimidade sobre o trabalho das CEBs. Os 
padres mais tradicionais, especialmente 
em Porto Alegre, resistem a essa atuação. 
"A CEB não é anti-hierárquica", defende 
Dalcin. "Ela respeita seus pastores, so- 
frendo quando eles não conseguem acom- 
panhá-la e dar o apoio que merece. A 
Igreja é a maior instituição com liberdade 
para manifestar os mais diferentes posi- 
cionamentos." 

Já houve seis encontros de CEBs, e só 
nos últimos dois alguns bispos vieram dar 
o seu apoio. A Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB) também inclui 
no seu plano de pastoral prioridade de as- 
sistência às CEBs. "As críticas", insiste 
Dalcin, "vêm das pessoas que olham de 
fora e com os olhos do sistema." 

O RESPEITO AO ÍNDIO 

Foi com essa mesma consciência cristã 
que muitas pessoas foram ver a exposição 
de fotografias de Assis Hoffmann, com a 
presença de missionários, índios e mem- 
bros da FUNAI, em maio de 1977. Após 
a exposição, reuniu-se um grupo de pes- 
soas que fundou a Associação Nacional 
de Apoio ao índio, com base na crença 
de que o destino das populações indíge- 
nas brasileiras, se deixadas unicamente 
aos cuidados da agência oficial, teria 
diante de si trágicas perspectivas. 

Denunciando descaracterizações, mas- 
sacres, invasões de terras, aculturações e 
apoiando as lutas e reivindicações dos ín- 
dios, os membros da ANA1 assumem-se 
como participantes da sociedade branca, 
que oprimiu e massacrou o índio. Por es- 
se motivo, diz Raquel Cunha, secretária 
da Associação, "apoiamos todas as ações 
que envolvem justiça e direitos humanos, 
por entendermos que a origem da opres- 
são do povo indígena é a mesma dos ou- 
tros segmentos." 

No momento, a luta da ANAI é pela 
reestruturação da FUNAI e mudança de 
sua política de aculturação do ín- 
dio, que está comprometida com a polí- 
tica do governo. "Não teria sentido pe- 
dirmos" a extinção da FUNAI, sabendo 
que. mesmo isso sendo possível, ela seria 
simplesmente substituída por um orga- 
nismo igual e com outro nome", diz Ra- 
quel. "Repudiamos também a pobre e 
desqualificada campanha de ironia, que 
vem sendo utilizada para anular a impor- 
tância de um povo massacrado que agora 
conseguiu uma cadeira no parlamento. 
Juruna merece todo respeito e reverência. 
Até as coisas que ele não entende, em que 
ele é ingênuo, são a expressão da realida- 
de indígena. O que ele está sofrendo é a 
tirania da cultura, da obrigatoriedade de 
ser político de carreira, numa máscara 
com a qual se encobre o racismo." 

AS MULHERES SE UNEM 

A busca de espaço político fez tam- 
bém que o Dia Internacional da mulher 
deste ano registrasse um acontecimento 
que há muito não se via em Porto Ale- 
gre: a união dos grupos que trabalham em 
defesa da mulher. Liberta, SOS, Saúde e 
Sexualidade e até a desaparecida Federa- 
ção das Mulheres Gaúchas, entre outros, 
reuniram-se em tomo do Movimento Uni- 
tário da Mulher Gaúcha e fizeram uma 
programação conjunta dentro de uma se- 
mana de debates. 

Julieta Balestro. que coordena as ati- 
vidades do-MUMG, lembra que o início 
do movimento de mulheres foi unitário, 
mas depois, em função de desentendimen- 

, tos e diversidade de métodos, houve o 
"racha" e cada grupo passou a fazer a 
mesma coisa, separadamente. "Existem 

grupos interessados em questões especí- 
ficas femininas, outros que trabalham a 
nível mais geral, abrangendo o problema 
sócio-político, e outros que até esquecem 
as questões específicas. O Movimento não 
interfere ou substitui qualquer grupo, pe- 
lo contrário, deverá ser sua caixa de resso- 
nância e servir como instrumento de arti- 
culação e intercâmbio dos vários grupos, 
incentivando a criação de outros. 

Julieta Balestro entende até mesmo, 
embora encare de uma maneira diferente, 
as manifestações do Movimento Machista 
Mineiro, que surgiu este ano pedindo a 
volta das mulheres à cozinha. "Acho que 
eles, de algum modo, devem se sentir dis- 
criminados, e têm direito de se manifes- 
tar e procurar sair da situação de opres- 
são." 

Dentro das próximas lutas do MUMG, 
está a desmitificação do comercialismo do 
Dia das Mães, com divulgação e debates 
dos verdadeiros problemas das mães gaú- 
chas. O Movimento participa também de 
concentrações de trabalhadores, como a 
de 19 de maio, em Caxias do Sul. "É mui- 
to importante, dentro das lutas específi- 
cas da mulher, levar a luta social", escla- 
rece Julieta. 

Não é apenas retórica. Julieta Balestro, 
membro da Comissão Nacional pró-CUT, 
participou da organização do movimento 
de 19 de maio, coordenada pela Intersin- 
dical do estado. Nesse dia, em todo Bra- 
sil, os trabalhadores fizeram um balanço 
da mobilização para a greve geral propos- 
ta pela pró-CUT. 

"Existe potencialidade, o trabalhador 
está motivado em função do arrocho sa- 
larial, do desemprego, que mexe até com 
o instinto de sobrevivência. A greve geral 
tem que acontecer, se continuar a políti- 
ca de redução dos salários, mas tem que 
ser organizada, encaminhada. Não é pos- 
sível abortá-la, mas também não pode- 
mos deixar passar o prazo, morrer no 
ventre" coloca Julieta. 

"Pode haver repressão violenta", acres- 
centa ela, "já que o Presidente Figueiredo 
não demonstrou boa vontade para com a 
comissão que o procurou no dia interna- 
cional de luta, mas o governo já não tem 
sequer condições morais para oprimir co- 
mo vem fazendo. Aqui, o governador re- 
cebeú os trabalhadores, mas não assumiu 
compromissos, não encarou a luta, signi- 
ficando que Jair Soares não está ao lado 
deles." 

SOLIDARIEDADE 

Um dos novos grupos surgidos em 
Porto Alegre, o Comitê de Apoio aos Po- 
vos da América Central, mostra que a or- 
ganização da sociedade começa a extrapo- 
lar as questões nacionais. Reunindo enti- 
dades como o Centro de Evangelização e 
Catequese, o Sindicato dos Bancários, o 
Comitê Brasileiro pela Anistia, o Movi- 
mento de Justiça e Direitos Humanos e 
com o assessoramento da Comissão de 
Direitos Humanos da Assembléia Legis- 
lativa, o Comitê busca a maior represen- 
tatividade possível. 

O grupo surgiu em março, depois que 
veio a Porto Alegre Jorge Iristi, assessor 
da ONU junto à Nicarágua, tentando 
criar um movimento local, como os que 
já existem no Rio e São Paulo, diz Ri- 
cardo Balestreri, da coordenação executi- 
va provisória. 

O Comitê pretende fazer um trabalho 
de conscientização popular a respeito da 
América Central, divulgando a real situa- 
ção política, porque as informações que 
chegam ao Brasil são manipuladas. Já foi 
organizado um ababeo-assinado contra a 
invasão da Nicarágua e está sendo plane- 
jado um boletim sobre o país e a situação 
do movimento de apoio. 

"Temos que fazer com que o governo 
brasileiro assuma realmente o princípio 
de não-intervençâo. Há uma diferença en- 
tre a teoria e a prática, no que se refere à 
defesa da soberania. Mobilizar a opinião 
pública é importante, porque o Brasil não 
poderá ser francamente favorável a uma 
invasão e os Estados Unidos não poderá 
agir sem respaldo", acredita Ricardo. 
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